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________ ...,. YIOl.tNCIA E CIDADANIA----------

AG-Ví-nMAS-PREFERENG~ 

A questão da violência no Brasil é 
extremamente complexa. Não 
temos diagnóstico simples, nem 
vamos propor soluções mágicas. 

Vamos apenas tentar tornar a questão mais 
observável, menos opaca. Em primeiro lu­
gar, não existe uma violência, mas violên­
cias, que devem ser entendidas em seus con­
textos e situações particulares. Como sim­
plificação inicial, contudo, aceitamos tra­
tar de um fenômeno que, no senso comum, 
é caracterizado como violência. 

De início, temos consciência de que, sen­
do complexo o problema, um conjunto de 
variáveis contribui para sua explicação. 
Mas há uma que é absolutamente indiscu­
tível e a respeito da qual muito já se falou, 
mas talvez não de maneira adequada: a po­
breza, a miséria, a desigualdade na distri­
buição de renda. Esse deve ser entendido 
como o patamar básico e universal a par­
tir do qual se pode encaminhar a questão 
da violência. Pobreza, miséria e desigual­
dade não explicam a violência, mas são in­
discutivelmente fatores básicos para a cons­
tituição de um campo propício ao desen­
volvimento de violências dos mais diferen­
tes tipos. O Brasil é um país de desenvol­
vimento desequilibrado, de grandes desi­
gualdades entre grupos sociais. Não exis­
tem as garantias mínimas de sobrevivência 
para a maior parte da população, que está 
longe de ter seus problemas de alimenta­
ção, habitação, terra, saúde e educação sa­
tisfeitos. Mas tudo isso não justifica sim­
ples e linearmente a questão da violência. 
Ela não é desencadeada necessariamente 
pelas pessoas pobres, miseráveis, mas por 
grupos que ocupam posições diferentes na 
hierarquia social. 

Naturalmente, a primeira violência a ser 
citada, nesse quadro, é a dominação. Um 
sistema de dominação - que utiliza me­
canismos violentos, de coerção física e pres­
são de vários tipos - define nossa socie­
dade. Em um sistema tradicional, a domi­
nação convive com canais de reciprocida­
de que garantem às pessoas condições mí­
nimas de subsistência e conferem legitimi­
dade ao sistema. Mas, no Brasil dos últi­
mos 20 anos, não houve legitimidade nes­
se nível. Passou-se de um sistema tradicio­
nal, caracterizado pelo predomínio da po-
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pulação rural sobre a urbana, para o des­
mesurado crescimento da cidade e conse­
qüente enfraquecimento dos pólos regio­
nais. Não houve só problema de diminui­
ção da população do campo, mas de fra­
gilização das pequenas cidades e, por ou­
tro lado, de superpopulação das metrópo­
les, com superconcentração de problemas 
não apenas econômicos e políticos, mas -
o que é mais grave - culturais. 

Muitos autores têm procurado mostrar, 
de diferentes maneiras, que na cultura bra­
sileira o indivíduo não tem o mesmo valor 
que nas sociedades individualistas moder­
nas, onde ele está geralmente associado ao 
florescimento da burguesia e do liberalis­
mo. No Brasil, o modelo social hierárqui­
co ocupa importante espaço, enquanto nas 
sociedades ocidentais modernas, como a 
norte-americana e a inglesa, o individua­
lismo aparece claramente como ideologia 
dominante. Desse modo, pode-se dizer que 
a cultura brasileira aproxima-se, em certos 
níveis, dos modelos que Louis Dumont 
construiu para analisar a sociedade de cas­
tas hindu, onde o indivíduo não é a unida­
de mínima significativa. 

A noção de cidadania, por sua vez, está 
inextricavelmente ligada às ideologias in­
dividualistas. Ela só é possível em socieda­
des onde o indivíduo tem valor positivo. 
Segundo Georg Simmel, é a partir da cren­
ça no indivíduo e da sua valorização - se­
ja no individualismo quantitativo, em que 
ressalta a igualdade entre indivíduos, seja 
no qualitativo, onde é enfatizada a singu­
laridade - que se desenvolve a noção de 
cidadania. 

Na cultura brasileira, a crença na igual­
dade dos indivíduos é mais do que contes­
tável. Diferenças de estrato, cor, sexo, ida­
de, religião são constantemente acionadas 
de modo a estabelecer distâncias, desigual­
dades, hierarquias. Por outro lado, a sin­
gularidade está longe de ser legitimada, 
controlada que está por mecanismos pró­
prios a instituições tais como família, Igreja 
e Estado. Os movimentos feministas, gay, 
de minorias étnicas expressam uma tenta­
tiva de legitimar um espaço social mais plu­
ralista em termos de estilo de vida, onde 
as diferenças entre grupos sejam minima­
mente respeitadas. Quanto à singularida-

de individual propriamente dita, mesmo 
nos grupos sociais mais modernizados e, 
eventualmente, vanguardistas, há uma 
grande tensão entre o desejo de expressão 
individual e os valores que os regem, volta­
dos para a preservação de suas identidades. 
É nesse quadro que convém contextualizar 
a problemática da "cidadania e violência 
no Brasil'' . 

Em primeiro lugar, há o já citado pro­
blema da desigualdade da distribuição de 
renda, das condições de vida em termos da 
concepção do que seja uma sociedade mo­
derna, minimamente harmoniosa. E há 
também uma questão ligada à própria 
constituição da sociedade brasileira, e que 
pode estar relacionada com a escravidão. 
Nossa sociedade construiu-se sobre uma de­
sigualdade que, durante muito tem'po, foi 
mais ou menos controlada por relações de 
reciprocidade baseadas em certas crenças 
comuns que , aos poucos, foram se esbo­
roando. Essa relativa unidade, essa certa 
homogeneidade, sustentou a sociedade e 
impediu que nela se instaurasse um estado 
de guerra. Mas a situação foi mudando e, 
de certa forma, não é exagero dizer que es­
tamos praticamente nesse estado de guer­
ra em vários lugares do país e em várias 
situações. 

Vivemos um momento muito dramático 
de nossa história. Estão em vigor mecanis­
mos os mais discriminatórios de hierarqui­
zação, sem que haja reciprocidade. Pega­
mos o pior dos momentos do capitalismo, 
momento de exploração total, de coisifica­
ção absoluta. E isso gera um "desmapea­
mento" exacerbante. Vários autores já 
mostraram que os conflitos fazem parte da 
vida social, e que há sempre mecanismos 
para lidar com eles. No Brasil, nenhum des­
ses mecanismos está sendo suficientemen­
te eficaz para fazer face à gravidade de nos­
sos problemas. Não há ordem baseada na 
cidadania, nem moral ancorada em uma 
cosmologia que organize a hierarquia, co­
mo na sociedade de castas hindu. Ao con­
trário das sociedades analisadas por Du­
mont, no caso brasileiro a hierarquia so­
cial, desde as suas origens, está mais asso­
ciada ao uso da força e da violência do que 
a princípios de complementariedade e re­
ciprocidade, embora eles existam. 



No Brasil, as formas de dominação im­
plantadas desde o início do sistema colo­
nial basearam-se no uso contínuo e maci­
ço da coerção física. O sistema escravocra­
ta, por mais que pudesse ter instrumentos 
ideológicos de legitimação, sempre foi sus­
tentado pelo chicote do feitor e pelas ar­
mas do capitão-do-mato. A violência con­
tra grupos indígenas, contra negros e ou­
tros grupos subalternos tem uma história 
longa e conhecida. Outros estratos e cate­
gorias sociais sofreram, eventualmente, 
coerção e abusos. Os grupos imigrantes, 
por exemplo, no Brasil, já têm a sua histó­
ria de discriminação. 

Embora o processo de generalização da 
violência tenha tido início no Estado No­
vo, foi no regime militar inaugurado com 
o movimento de março-abril de 1964 que 
a violência do Estado, semiclandestina, 

desencadeou-se em nome do combate à 
subversão, atingindo diferentes segmentos 
sociais. Operários e camponeses parecem 
ter sido sempre as vítimas preferenciais. 
Mas as camadas médias, e mesmo alguns 
setores de elite, foram, pela primeira vez 
em escala tão ampla, atingidos pela arbi­
trariedade de grupos ligados ao aparelho 
de Estado. Prisões, desaparecimentos, tor­
turas e assassinatos assumiram proporções 
assustadoras. Estes fatos recentes, que se­
gundo certos pontos de vista e perspecti­
vas políticas convém não lembrar, são ines­
quecíveis, para a nossa reflexão e aprofun­
damento do conhecimento sobre a socie­
dade brasileira. É impossível apagá-los da 
memória de indivíduos e grupos que viven­
ciaram esses dramas direta ou indireta­
mente. 

Não é revanchismo insistir no aperfei-

çoamento de mecanismos legais que coí­
bam tais abusos. Torna-se necessário, em 
termos de uma Constituinte, insistir no for­
talecimento das instituições democráticas 
e na defesa da sociedade civil. Há, por ou­
tro lado, que desenvolver os instrumentos 
políticos de defesa do Estado diante de gol­
pes e pressões de todos os tipos que mar­
cam a nossa história. Isto não deve ser en­
tendido como um incentivo à centralização, 
mas como defesa de governos democrati­
camente constituídos contra oligarquias 
insatisfeitas. 

Em termos sociológicos e antropológicos 
mais amplos, sem cair na onipotência pa­
ternalista e dirigista, convém pesquisar, re­
fletir e procurar atuar nos mais diferentes 
níveis da vida social de modo a garantir os 
direitos inerentes a uma cidadania plena e 
responsável. 

------~l·VIIIJNcllECIMOANIAl------------

==A-v1eL-ÊNelA-D8S~\ll-R8S-

A violência urbana tem sido obje­
to de constantes manifestações 
da imprensa, das autoridades e 
de setores da sociedade civil. As 

diversas falas sobre a violência utilizam 
"chaves discursivas" que inevitavelmente 
as identificam com soluções autoritárias ou 
com a defesa dos direitos humanos. Por seu 
poder mobilizador e seu caráter totalizan­
te, o tema da violência passou a ser um di­
visor de águas na política: há o discurso 
"de direita" sobre a violência, que pede se­
gurança e punição, e há o discurso "de es­
querda", freqüentemente identificádo com 
a defesa de bandidos e criminosos. O mais 
das vezes, esta popularização obscurece 
perguntas e dificulta análises. 

Um exemplo é a questão da pena de mor­
te. As enquetes de opinião pública demons­
tram que, muitas vezes, as classes popula­
res apóiam a pena de morte. Isso cria um 
problema complicado. Aqueles que se iden­
tificam com a defesa dos direitos humanos, 
de uma sociedade mais democrática, têm 
um discurso que procura as causas da vio­
lência. Esse discurso não consegue incor­
porar a idéia de que exatamente a classe 
mais sujeita à violência de todos os tipos 
pronuncia-se a favor de uma medida drás-
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tica de punição, de uma medida que nos 
parece autoritária e inaceitável. Terão en­
tão as classes populares uma visão de mun­
do autoritária, impositiva, punitiva? 

O exemplo é esclarecedor das dificulda­
des que temos que enfrentar para pensar 
o problema da violência e da sua conten­
ção. É preciso que haja um momento de 
análise em que se relativizem esses dois dis­
cursos estruturados e se comece a indagar 
o que se quer dizer quando se fala de 
violência. 

Numa pesquisa de campo realizada em 
seis bairros da periferia de São Paulo, foi 
feita às pessoas uma pergunta muito sim­
ples: "Qual é o problema do seu bairro?" 
Na maior parte das vezes, o primeiro pro­
blema apontado foi o da violência. Não a 
violência abstrata, mas muito particulari­
zada em casos de roubos, assassinatos, as­
saltos. Enquanto o discurso da imprensa, 
dos políticos e dos intelectuais junta, sob 
o termo violência, realidades diferenciadas, 
as classes populares pensam a violência no 
seu sentido criminal. Embora os atos vio­
lentos sejam sempre vistos como inespe­
rados e absurdos, eles fazem parte da vi­
vência cotidiana dos integrantes dessas ca­
madas. 

O que me chamou a atenção é que esse 
discurso popular sobre a violência era sem­
pre metafórico. Ele parecia estar falando 
de uma realidade não claramente revelada. 
Todas as explicações para a violência re­
feriam-se a uma série de qualidades corren­
tes da vida urbana da periferia, que dizem 
respeito à diversidade e à heterogeneidade 
sociais. Esse discurso sobre a violência fa­
lava sempre da sociedade. Por isso era me­
tafórico. Era uma maneira de falar sobre 
a imensa heterogeneidade do mundo urba­
no, sobre a diversidade de comportamen­
tos, de estilos de vida, sobre as diferenças 
culturais. 

Uma idéia politicamente muito trabalha­
da em nosso país, nos últimos anos, foi a 
de pobreza. Nos bairros de periferia, é mui­
to fácil encontrarmos uma identificação 
das pessoas como pobres que estão reivin­
dicando determinadas coisas, que se mo­
bilizam e organizam, que se dirigem em 
conjunto ao Estado. Essa é uma identida­
de universal ou universalista que deve ser 
tratada em conjunto com a idéia de cida­
dania. Mas a idéia de pobreza - politica­
mente importante e avançada - não dei­
xa espaço para que se possa compreender 
a questão das diversidades. 
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Se é verdade que esses bairros popula­
res apresentam uma série de carências mais 
ou menos gerais, as pessoas que neles mo­
ram são muito heterogêneas. Embora pos­
sam espelhar-se num discurso universali­
zante, estão muito longe de ser homogêneas 
com relação às suas condições de vida e 
principalmente às suas realidades culturais. 
Em cidades como São Paulo, com ampla 
migração interna e externa, as diferenças 
aparecem a todo momento e os estilos de 
vida têm que conviver. 

Esse tipo de melting pot não é o mesmo 
estudado por antropólogos e sociólogos há 
30 anos atrás, como o grande encontro das 
raças e das etnias que criava um patamar 
de igualdades. Ele é, hoje, um reforço das 
diferenças que se traduz, muito freqüente­
mente, em estigmatizações. É, portanto, 
instrumento de separação e exclusão. Tam­
bém dotado de generalidade, o discurso das 
diferenças não tem origem nesses bairros 
populares e é instrumento de poder e de do­
minação. 

O material que recolhemos sobre a vio­
lência parece estar muito 'estreitamente pre­
so à idéia de diferença. O discurso sobre 
a violência produzido nesses bairros popu­
lares é metafórico porque, na verdade, 
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refere-se a uma realidade muito localiza­
da, muito concreta. A violência pensada 
pelos moradores desses bairros é pratica­
da por pessoas que também moram na pe­
riferia. Como explicar, então, que o igual 
é diferente? E, sendo diferente, o que ex­
plica que seja violento com seus iguais? É 
nesse momento que a igualdade se dissol­
ve e que a idéia de pobreza, de carência, 
não encontra ponto de apoio. 

O discurso sobre a violência opera um 
distanciamento entre quem fala e os "ou­
tros", os bandidos. Estabelece a distinção 
entre criminosos e homens de bem, os úl­
timos caracterizados por qualidades morais 
referendadas pelo conjunto da sociedade. 
Os "homens de bem", sendo "homens sem 
bens", usam sua dignidade de trabalhador 
como emblema representativo do distancia­
mento com relação ao mundo do crime. 

Originalmente, minha pesquisa não se 
dedicava à questão da violência. Estudava 
movimentos sociais onde o discurso sobre 
a cidadania é dominante. Mas a realidade 
da periferia hoje acentua muito mais a de­
sigualdade e a diferença do que a igualda­
de. O número de pessoas mobilizadas pe­
las comunidades eclesiais de base (CEBs), 
pelas associações de moradores e outras or-

ganizações é muito menor do que o de pes­
soas que já foram assaltadas, que têm me­
do de assalto. 

Por outro lado, todas as vezes que per­
guntávamos: "Porque há violência, por­
que há pessoas que se transformam em 
bandidos e criminosos?", as respostas, sem 
exceção, acusavam a presença de favelas 
próximas. Até em bairros onde não havia 
favelas a explicação era a mesma. Assim, 
tudo aquilo que atribuímos aos preconcei­
tos das classes média e alta está também 
presente na periferia. 

Pode-se verificar que o primeiro elemen­
to de distinção entre favela e não-favela é 
um corte que pouco tem a ver com as con­
dições reais de vida: entre favelados e pro­
prietários de um pequeno lote num bairro 
não favelado as condições de vida são pra­
ticamente as mesmas. Em muitos momen­
tos eles podem estar unidos em torno de 
uma reivindicação. Mas, em geral, o dis­
curso produzido a respeito da população 
de favelados é violento, taxativo, precon­
ceituoso. Não estou querendo dizer que há, 
de um lado, pobres preconceituosos, auto­
ritários, repressivos e, de outro, favelados 
bonzinhos. Autoritarismo e ideologia igua­
litária podem conviver na mesma pessoa. 
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Mas a v1sao depreciativa não alcança 
apenas os favelados. As mesmas qualida­
des negativas podem ser atribuídas a ou­
tros grupos, como por exemplo nordesti­
nos ou negros. Os estigmas funcionam co­
mo elementos retóricos que permitem dis­
tinguir para excluir, mas estão sempre re­
feridos a coletividades abstratas. Nunca é 
localizado este ou aquele negro, tal ou qual 
nordestino, mas o grupo em geral, desqua­
lificado por critérios morais. 

Esse mesmo tipo de mecanismo está pre­
sente no discurso das outras classes. Mas 
só as camadas populares têm necessidade 
de estabelecer diferenciações internas. Na 
visão dos mais privilegiados, os crimino-

sos estão distantes e fazem parte de um ou­
tro mundo, o da pobreza, da carência, dos 
costumes incompreensíveis, da delinqüên­
cia. Essa visão é compartilhada pelos pró­
prios policiais. 

Este discurso, que fala da heterogenei­
dade, explica por que, nos bairros pobres, 
muitos são a favor da pena de morte. Não 
uma pena de morte instituída pelo Judiciá­
rio, mas uma execução sumária: "Bandi­
do se mata. Bandido não tem recupera­
ção." O bandido, inclusive, é visto como 
fruto de condições culturais que diferen­
ciam certos grupos: "o nordestino não se 
importa com a família", "o favelado é as­
saltante''. O discurso sobre a pena de morte 

também é geral: o castigo é para os bandi­
dos . É uma forma muito clara de estabele­
cer a diferença entre "nós" - os pobres, 
mas bons cidadãos, que temos família, te­
mos moral - e "eles", os criminosos. 

O discurso sobre a pena de morte não é 
simplesmente autoritário, repressivo, de­
fensor de um modelo de sociedade. É muito 
mais uma defesa dos que, aos olhos das 
classes dominantes, aos olhos da Polícia, 
são sempre confundidos, porque iguais. E 
o discurso sobre a violência é metafórico 
porque descreve a heterogeneidade cultu­
ral para explicar a violência. O pobre mau, 
o pobre bandido, tem que ser punido. Por­
que esse não sou eu. Esse são os outros. 

---------•NIOLÊN CID4DANl.~'f•;;~:1i-- ----------

- Múe11~s -
- ----E-DEMOC--RAGIA--

Lt iíaud 
Departamento de Antropologia do Museu Nacional, Universidade Feder-ai do Rio de Janeiro 

A violência contra trabalhadores 
rurais sempre esteve associada 
aos conflitos no campo. Embo­
ra fosse o principal critério pa-

ra caracterizar uma situação de conflito ou 
tensão social, era, a rigor, pensada como 
decorrência do próprio conflito. E era es­
sa a forma que assumia nas denúncias for­
muladas pelo movimento sindical de tra­
balhadores rurais, pela Comissão Pastoral 
da Terra, por membros da hierarquia da 
Igreja Católica e também por diferentes en­
tidades civis, cujo principal objeto não era 
a violência propriamente dita, mas o con­
flito. Para a organização sindical, a refor­
ma agrária - como medida ampla e de ca­
ráter nacional - e/ ou a desapropriação de 
áreas onde havia tensões eram as providên­
cias tópicas e imediatas mais importantes 
para pôr termo ao conflito e, portanto, à 
violência. 

A associação entre conflito e violência 
também estava presente no pensamento so­
ciológico sobre a questão agrária das dé­
cadas de 1970 e 1980. Como o objeto do 
discurso era o conflito, a violência não me­
recia destaque nos textos. Os autores 
limitavam-se a apontar os processos mais 
gerais produtores de conflito no campo, co­
mo a concentração de terras, o avanço da 

fronteira agrícola e a acumulação de capi­
tal. Só na década de 1980 a violência -
sempre pensada como dimensão do confli­
to - passou a ser singularizada, tornando­
se questão específica, merecedora de tra­
tamento particular. Esta singularização da 
violência processou-se a partir da iniciati­
va do movimento sindical de trabalhado­
res rurais, que passou a exigir do Estado 
não apenas a solução dos conflitos, via re­
forma agrária e desapropriação, mas tam­
bém o fim da violência contra os 
trabalhadores. 

A ruptura no tratamento da questão, en­
tendida aqui como a transformação do 
fim da violência em objeto de luta, come­
çou a configurar-se no início de 1984, em 
Pernambuco. Em março deste ano, cerca 
de cinco mil trabalhadores rurais, lidera­
dos pela Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Estado de Pernambuco 
(Fetape), reuniram-se em Carpina para exi­
gir o fim da violência contra os trabalha­
dores nos engenhos de cana-de-açúcar da 
Zona da Mata pernambucana. Em do­
cumento intitulado Açúcar com gosto de 
sangue, dirigido ao governador do estado, 
os trabalhadores reivindicavam o desarma­
mento das milícias privadas, a apuração de 
crimes e outras formas de violência contra 

eles praticadas. Também pediam a inter­
cessão do governador junto aos proprietá­
rios no sentido de fazê-los cumprir os di­
reitos trabalhistas, como contrapartida so­
cial indispensável às sugestões feitas ao go­
verno federal no sentido de estabelecer pre­
ços e conceder subsídios aos usineiros e for­
necedores de cana. Esta foi, quase certa­
mente, a primeira manifestação contra a 
violência em geral, e não contra determi­
nado ato violento. 

Em abril de 1984, a Confederação Na­
cional dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag), lançou documento semelhante ao 
da Fetape: A violência no campo pela mão 
armada do latifúndio. Relatavam-se casos 
ocorridos em todo o país, entre 1981 e 
1984, e formulava-se um conjunto de rei­
vindicações dirigido ao governo federal, en­
tre as quais sobressaíam: a exigência de 
isenção das polícias civil, militar e federal; 
o respeito aos direitos civis e obediência à 
Justiça; o desarmamento das polícias pri­
vadas e bandos de jagunços; a apuração 
dos crimes, com o fim da impunidade dos 
culpados. 

Também em 1984, a questão da violên­
cia foi objeto de atenção especial na cam­
panha salarial dos trabalhadores da Zona 
da Mata de Pernambuco, inaugurada com 
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manifestação de 12 mil trabalhadores con­
tra a violência. Sob a forma de exigência 
de desarmamento das milícias privadas, o 
fim da violência se torna objeto de reivin­
dicação coletiva encaminhada pelo sindi­
cato dos trabalhadores aos sindicatos 
patronais. 

Finalmente, a singularização da violên­
cia apareceu com toda a força por ocasião 
do IV Congresso Nacional de Trabalhado­
res Rurais, realizado em maio de 1985, em 
que a violência foi tratada como um pro­
blema nacional, assim como a dívida ex­
terna e a democracia. José Francisco, pre­
sidente da Contag, expressou a importân­
cia da questão em três momentos diferen­
tes de seu discurso: na caracterização da si­
tuação atual dos trabalhadores, na descri­
ção das lutas que por eles deveriam ser 
encaminhadas e, finalmente, no destaque 
à violência praticada contra trabalhado­
res em greve. Denunciou o assassinato de 
"quase 200 companheiros, líderes sindi­
cais" nos últimos cinco anos e a impuni­
dade dos criminosos. Perante o ministro da 
Justiça, que pela primeira vez era convida­
do a participar de um congresso de traba­
lhadores, foi lida uma relação de 43 traba­
lhadores e dirigentes sindicais assassinados 
entre julho de 1984 e maio de 1985. No fi­
nal da leitura, todo o plenário, de pé, ela-

mou por "justiça". Entre as recomenda­
ções do Congresso incluíam-se muitas das 
reivindicações já contidas no documento 
Mão armada do latifúndio, e outras espe­
cíficas, como a exclusão dos jagunços e pis­
toleiros dos benefícios da Lei Fleury, que 
concede aos réus primários o direito de 
aguardar em liberdade a sentença final. 

Em nenhum congresso anterior (de 1966, 
1976 e 1979) a violência ocupou esse espa­
ço, embora em todos eles houvesse referên­
cias explícitas ou implícitas - variação ex­
plicável em função da própria conjuntura 
política - ao conflito, o que permite, por­
tanto, afirmar que a produção de um con­
senso a respeito da posição privilegiada do 
fim da violência no elenco dos objetos de 
luta só se confirmou recentemente. 

Se esses fatos sustentam o argumento da 
singularização da violência e da transfor­
mação do seu fim em objeto de luta, trata­
se agora de compreender por que ocorreu, 
por que ela se originou na Zona da Mata 
de Pernambuco e o que está em jogo nesse 
processo. Para responder, é necessário to­
mar como ponto de partida a dimensão 
dessa violência e o campo de significados 
por ela compreendido. 

Em primeiro lugar, é preciso chamar a 
atenção para a própria natureza dos dados 
a serem submetidos à análise. Trabalha-se, 

aqui, com o registro existente do que é con­
siderado violência contra trabalhadores ru­
rais pelos próprios trabalhadores, por seus 
representantes, por instituições que os 
apóiam e pelo Estado, e não com dados pri­
mários colhidos a partir de uma concepção 
abstrata de violência. Disso resulta que só 
se considera violência o que é socialmente 
reconhecido como tal. Nem tudo o que é 
considerado violência foi objeto de regis­
tro pelas diversas fontes utilizadas nos le­
vantamentos sobre violência contra traba­
lhadores rurais. A simples comparação en­
tre os registros levantados pela Contag, pe­
lo Movimento dos Sem Terra e pelo Minis­
tério da Reforma e Desenvolvimento Agrá­
rio revela que, mesmo para 1985, não existe 
compatibilização absoluta entre dados, em­
bora haja cruzamento de fontes nos dife­
rentes levantamentos. A ausência de regis­
tro pode ser atribuída tanto à falta de in­
teresse em registrar as queixas quanto ao 
desconhecimento dos fatos. Para contor­
nar essas dificuldades, este trabalho limi­
tou-se a dimensionar os casos de assassi­
nato, valendo-se, para tal, dos levantamen­
tos da Contag (1981-1984), do Movimen­
to dos Sem Terra ( 1964-1985) e do Minis­
tério da Reforma e Desenvolvimento Agrá­
rio (1985 a maio de 1986), cujos dados são 
apresentados na tabela abaixo. 

ASSASSINATOS DE TRABALHADORES RURAIS E LIDERANÇAS POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO - 1964 A MAIO DE 1986 
u•· 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 

L T 1. T L T 1. T L T 1. T L T L T L T L T L T L T L T L T L 

PE 1 1 1 7 1 2 1 1 3 2 3 1 1 1 2 1 

PA 1 3 3 3 1 1 2 1 1 2 3 12 6 3 8 5 1 

MA 1 1 2 6 1 4 1 

PB 2 

RN 6 

MG 1 1 1 1 

RJ 1 1 1 2 1 1 1 

RS 1 1 1 1 

MT 1 1 1 4 3 5 

GO 1 1 1 

SP 1 1 1 1 2 4 

SE 1 1 

AL 1 

BA 1 1 1 5 3 

AC 

AM 

CE 4 1 1 1 

PR 1 2 2 1 6 4 2 1 5 

se 
MS 1 

RO 2 1 

PI 

ES 

RR 

AP 

Total 10 4 o 5 1 7 1 8 1 2 1 3 2 9 3 12 3 11 1 21 o 16 1 16 2 23 1 34 3 

( 1) até 22/ 05 / 86; (2) mais 8 desaparecidos sem informação (7 em Pernambuco e 1 em São Paulo) 

L = liderança (dirigente sindical, delegado sindical, líder conhecido); T = trabalhador rural 

T _, L 

2 

5 

7 

1 1 

3 

2 

1 

1 

1 

1 

3 

1 

1 

26 4 

79 80 81 82 83 84 85 86111 Subtotal Total'" 

T L T L T L T L T L T L T L T L T 

1 1 1 3 2 2 2 4 5 3 5 7 23 45 68 

12 1 li 4 10 2 15 17 ! · 25 5 74 9 15 230 245 

li 1 7 1 1 1 li 9 3 13 4 35 1 11 110 121 

2 1 1 1 1 2 4 6 10 

1 2 1 6 4 10 

2 1 2 2 9 2 22 5 6 45 51 

5 4 7 2 1 9 3 36 39 

1 1 1 2 1 8 9 

7 2 4 2 4 6 8 9 1 58 59 

1 1 3 6 3 8 2 7 18 4 4 53 57 

1 1 15 1 2 2 3 2 33 35 

1 1 1 4 5 

1 1 2 1 3 1 5 6 li 

1 4 li 4 1 21 1 14 1 13 5 4 ~} 87 

1 1 1 1 1 1 1 5 6 

1 4 1 5 6 

1 1 1 1 1 1 1 3 3 14 17 

2 4 1 1 6 1 40 41 

1 2 3 3 

1 5 1 9 9 

3 2 1 2 3 3 18 18 

1 6 7 7 

1 1 1 

1 1 1 

41 6 40 8 72 5 43 4 78 19 92 16 210 O 51 92 824 916 

Fontes: Conflitos de terra, Ministério da Reforma e Desenvolvimento Agrário, 1985; Conflitos de terra - relatório preliminar, Ministério da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, 1986; Assassinatos no campo - crime e impunidade - 1964-1985, Movimentos dos trabalhadores rurais sem terra, 1986; A violência no campo pela mão armada 
do latifúndio - 1981 a junho de 1984, Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura . 
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De acordo com os levantamentos, foram 
assassinados, entre 1964 e maio de 1986, 
916 trabalhadores rurais, dos quais 92 eram 
considerados lideranças (dirigentes sindicais 
ou líderes reconhecidos). Embora deva-se 
levar em conta as falhas dos registros, não 
se pode ignorar que, a partir de 1979, houve 
um aumento progressivo do número de as­
sassinatos. Se, até então, a cifra oscilou en­
tre três (o mínimo, em 1969) e 35 (o máxi­
mo, em 1977), a partir de 1979 chegou-se 
a 45 casos, tornando-se a cifra ascendente 
até 1985, quando foram registrados 226 ca­
sos. Até maio de 1986, haviam sido regis­
trados 96 casos, e o ministro da Reforma 
e do Desenvolvimento Agrário estimava em 
2.147 as situações de conflito em todo o 
país. 

O aumento, que se pode supor real, das 
violências sob a forma de assassinato foi 
certamente elemento decisivo para que se 
produzisse a singularização da violência e 
a transformação de seu fim em objeto de 
lucro. Não se trata, no entanto, de uma 

. causa suficiente, pois na singularização está 
em jogo a politização da violência contra 
trabalhadores rurais que não pode ser ex­
plicada apenas pela escalada da violência. 
Entre uma e outra existe todo um conjun­
to de mediações cujo entendimento requer 
a análise do significado da violência e sua 
articulação com o momento político, que 
não pode ser ignorado, nem que seja pelo 
paradoxo evidente entre violência crescen­
te e ampliação das liberdades democráti­
cas. 

A violência que preocupa as lideranças 
sindicais não é apenas o assassinato, em­
bora este seja seu aspecto mais dramático. 
É também socialmente reconhecido como. 
violência um conjunto de atos que envol­
vem o uso unilateral da coerção física con­
tra trabalhadores, a saber: proibição de 
acesso à água e à lenha, despejo (da casa 
e da terra); destruição de lavouras; quei­
ma de casas; destelhamento de casas; des­
truição de benfeitorias e morte de animais; 
apreensão da produção; coação ao traba­
lho; suspensão do pagamento de salário; 
ofensas morais; espancamentos; ameaças 
de morte; atentados; tortura; prisões em 
cárceres privados ou detenções ilegais em 
cárceres públicos; violências sexuais. 

Um ou mais elementos desta listagem 
não exaustiva estão sempre presentes na ca­
racterização dos casos de violência, sendo 
possível constatar a recorrência da combi­
nação de diversos atos de coerção, como 
por exemplo a destruição da lavoura, a 
queima da casa, a ameaça de morte e o as­
sassinato. As vítimas preferenciais são ho­
mens adultos chefes de família, embora ha­
ja indícios de que mulheres, jovens soltei­
ros e crianças não venham sendo poupa­
dos. Muitas vezes, mais de um trabalhador 
é atingido. Freqüentemente, suas lideran-

8 

EXECUTORES E MANDANTES DE ASSASSINA TOS DE 
TRABALHADORES RURAIS E LIDERANÇAS - 1964 A MAIO DE 1986 

Anos 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86" Tota1121 

Total de casos 14 8 9 4 11 15 14 22 16 17 25 35 29 45 46 80 48 82 Ili 226 51 916 

Executores 

Pistoleiros 1 1 2 3 4 6 8 6 8 5 13 8 24 21 17 12 23 47 113 21 343 

Governo militar 4 1 1 2 5 1 1 1 16 

Grileiros, fazendeiros 
1 4 1 1 1 2 2 1 2 3 4 li 16 29 18 20 6 122 e hierarquia 

Polícia Civil ou PM 1 2 2 4 3 6 7 9 8 7 6 10 li 1 77 

Índios 1 1 1 1 2 4 4 14 

Trabalhador rural 2 1 2 2 1 1 1 2 1 4 1 1 2 2 3 1 2 li 40 

Sem menção de 
classificação do 7 1 1 3 2 2 4 3 3 10 4 6 14 17 13 8 li 39 12 20 34 67 23 304 
executor 

Mandantes 

Governo militar 4 1 1 1 5 1 1 1 4 8 27 

Grileiros, fazendeiros 
1 3 2 5 5 5 8 li 18 li 22 23 25 13 24 46 60 282 e hierarquia 

Polícia C ivil ou PM 1 1 1 3 

Sem informação 
ou o mandante é 9 3 8 9 3 3 7 7 8 16 li 8 14 17 18 22 23 55 35 58 61 158 51' '' 604 
o próprio executor 

(1) até 22/ 02/86; (2) adicionam-se 8 desaparecidos (7 em Pernambuco e um em São Paulo) ao total de mortos; 
(3) os mandantes em 1986 foram classificados na categoria "sem informação" por não terem sido discriminados 
na única fonte para este ano, publicada pelo Ministério da Reforma e Desenvolvimento Agrário . 
Fontes : vide tabela 1. 

ças. Entre 1979 e 1985, foram mortos 54 
líderes, desconhecendo-se qualquer outra 
categoria social que tenha perdido tantas 
lideranças num período tão curto de tem­
po. De todos os líderes mortos, 23 (num 
total de 96) foram assassinados em Per­
nambuco, onde o movimento sindical está 
mais solidamente implantado. 

A especificidade da violência praticada 
contra trabalhadores rurais reside no fato 
de que ela tem um efeito desestruturador 
múltiplo, o que pode ser parcialmente ex­
plicado pela peculiaridade da organização 
social camponesa, descrita em inúmeros 
trabalhos: a violência, na maior parte das 
vezes, não atinge apenas o trabalhador, 
mas sua unidade de produção e de mora­
dia, desarticulando condições sociais de 
produção e de reprodução de sua família, 
desestruturando grupos, relações de paren­
tesco, vizinhança e sociabilidade entre mo­
radores de povoados e fazendas. Finalmen­
te, a violência contra as lideranças atinge 
toda uma coletividade, abalando e desar­
ticulando a organização política de um con­
junto de trabalhadores:. 

Casos de violência contra trabalhadores 
rurais têm sido registrados em todo o país, 
com maior incidência nas áreas de expan­
são da fronteira agrícola, como Pará (246 
casos), Maranhão (121 casos), Bahia (87 ca­
sos), Mato Grosso (59 casos), Goiás (57 ca­
sos) e Minas Gerais (51 casos). A única ex­
ceção é Pernambuco (68 casos), estado on­
de a violência se concentra na região de 
ocupação mais antiga, a Zona da Mata, e 

atinge não os posseiros, mas os trabalha­
dores assalariados. 

A concentração por estado das .mortes 
e outros atos de violência significa apenas 
que, nessas regiões, a violência é mais re­
corrente. O mesmo pode ser dito a respei ­
to da concentração no tempo, a partir de 
l 979, que indica somente um aumento do 
número de registros. O que hoje é consi­
derado violência contra os trabalhadores já 
estava presente no período pós-64. 

A essa indiferenciação dos .atos de vio­
lência no tempo e no espaço corresponde 
uma diferenciação que vai se consolidan­
do no tempo com relação ao pólo de ori­
gem da violência. A tabela acima apresen­
ta o quadro da divisão de trabalho entre 
executores das mortes e mandantes, essa 
curiosa categoria que designa o interessa­
do na prática da violência, mas que não a 
executa diretamente. Comparando-se os 
números, pode-se perceber que, ao longo 
do tempo, diferentes atores ocuparam a po­
sição de executores, enquanto há uma re­
lativa constância dos mandantes. 

Na coluna dos executores, entre 1964 e 
maio de 1986, os chamados pistoleiros -
jagunços, bandos armados e milícias pri­
vadas - eram considerados responsáveis 
por 1/3 de todas as mortes (343 num total 
de 916). A partir de 1970, tornaram-se os 
principais executores e assumiram uma par­
ticipação crescente, que culminou, em 
1985, com mais de 50% da responsabilida­
de pelas mortes. Até 1971, o "governo mi­
litar" - categoria que engloba as forças 
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armadas - era o principal acusado pelos 
assassinatos. Sua participação aumentou 
em 1971, quando foi responsabilizado por 
1 /3 dos atos. A presença militar, nesse ano, 
está certamente relacionada com o momen­
to de maior repressão sobre o movimento 
sindical de trabalhadores rurais. 

Os militares saíram de cena em 1979, 
quando se tem o último registro de sua par­
ticipação . A partir de então os pistoleiros 
foram secundados pelos grileiros, fazendei­
ros e prepostos. Pela ordem , seguem-se as 
polícias civil e militar, cuja participação 
também aumentou a partir de 1979 e cuja 
atuação se dá seja como poder público, seja 
como coadjuvante do poder privado dos 
fazendeiros. 

Os grileiros, fazendeiros e seus prepos­
tos são, de longe, os principais mandantes, 
cabendo aqui ressaltar que, nessa catego­
ria, foram agrupadas não apenas as pe.s­
soas físicas como também as grandes em­
presas e sociedades anônimas. Embora 
sempre presentes durante todo o período, 
os grileiros, fazendeiros e companhia 
tornaram-se mais expressivos a partir de 
1979, ano em que dobrou o número abso­
luto de casos sob sua responsabilidade (de 
11 para 22). Sua preponderância na cate­
goria dos mandantes está intimamente vin­
culada ao predomínio dos pistoleiros co­
mo executores. Por outro lado, o próprio 
fato de haver mais fazendeiros como man­
dantes do que como executores revela que, 
via de regra, eles preferem delegar a tarefa 
a profissionais. 

A existência de homens armados a ser­
viço de fazendeiros é uma constante na his­
tória do Brasil rural, como está fartamen­
te documentado na historiografia: '' . .. to­
do o país está organizado em milícias, ten­
do por chefes grandes fazendeiros", dizia 
Tollenare em suas notas sobre o início do 
século XIX. Se existiu uma diferenciação 
no interior dessas milícias, como assinala 
Gilberto Freyre, entre aqueles que se em­
penhavam na luta do senhor por devoção 
e os mercenários, o fato é que, já no início 
do século XX, essas milícias constituídas 
para defesa de grandes fazendeiros contra 
populações indígenas e posteriormente uti­
lizadas nas disputas por terra já haviam de­
generado na capangagem, num mal social, 
como destaca José Américo de Almeida em 
seus trabalhos. 

Não exercendo o Estado controle sobre 
essas milícias, elas constituíam de fato uma 
força a serviço do poder privado dos gran­
des fazendeiros. Essa situação altera-se em 
1930, com o declínio do coronelismo, ba­
se de sustentação das milícias, que iria se 
consumar no golpe militar de 1964. 

No período imediatamente posterior ao 
golpe militar de 1964, os "coronéis" per­
deram poder e as milícias deixaram de de­
sempenhar papel ativo nos conflitos de ter-

janeiro / fevereiro de 1987 

ra . A rigor, elas podiam ser dispensadas, 
pois a função do controle social via coer­
ção física estava monopolizada pelos mili­
tares. Mas não foram desativadas, e dados 
contidos nos levantamentos levam a crer 
que, à medida que o poder dos militares foi 
declinando, abriu-se espaço para o revigo­
ramento das milícias. Elas reapareceram, 
agora em defesa de novos interesses: além 
dos descendentes dos velhos "coronéis", 
passaram também a atacar em nome de fa- . 
zendeiros modernizantes e de executivos de 
grandes empresas. 

Depois dos pistoleiros e dos fazendeiros, 
seguem-se, em importância, na categoria de 
executores, as polícias civil e militar que 
têm atuado tanto como poder público 
quanto como coadjuvantes do poder pri­
vado. No exercício de sua suposta função 
pública, têm sido freqüentemente acusadas 
de estar a serviço dos interesses dos gran­
des fazendeiros. Contra a Polícia pesa não 
apenas a acusação de participação direta 
·nas violências como também a de omissão 
nos inquéritos e prisão dos criminosos. 

Em função da força do poder local na 
nomeação dos delegados de Polícia, e do 
fato de que, por uma série de distorções do 
processo eleitoral, os grandes fazendeiros 
tendem a controlar a maior parte dos go­
vernos estaduais, não chega a surpreender 
que as polícias ocupem o terceiro lugar no 
rol dos executores, nem que tenham uma 
atuação semelhante à das milícias. Sua pre­
sença pode ser indicativa de que a violên­
cia contra os trabalhadores rurais consti­
tui espaço privilegiado para a efetivação da 
aliança entre o poder público e o poder 
privado. 

Resta examinar por que essa violência 
vem aumentando à medida que o arbítrio 
do Estado diminui, e por que o seu fim se 
transformou em objeto de luta para o mo­
vimento sindical de trabalhadores rurais. 
Outra maneira de formular a questão se­
ria: porque os fazendeiros estão, hoje, mais 
interessados em acionar seu poder priva­
do e sua influência sobre o poder público 
contra os trabalhadores sob a forma de atos 
violentos? 

Se a concentração da propriedade, o 
avanço da fronteira agrícola e a acumula­
ção do capital criam condições favoráveis 
à eclosão de conflitos, não são a causa úni­
ca da escalada da violência. É preciso que 
os trabalhadores "desnaturalizem" o que 
estão vivendo e se predisponham a resistir 
às imposições que lhes são feitas. Para tan­
to, é necessário que haja algum tipo de me­
diação, o que passa pela organização dos 
trabalhadores. Por sua vez, se a mediação 
política é indispensável, compreende-se 
por que, a partir de 1979, a violência au­
mentou. Esse ano representou um marco 
para a sociedade brasileira como um todo: 
foi o ano do início da política de abertura. 

A ampliação do espaço político viabilizou 
o que o movimento sindical considera a 
passagem das lutas individuais para as lu­
tas coletivas, em que a defesa dos interes­
ses · dos trabalhadores adquiriu expressão 
política. Foi exatamente a partir dessa épo­
ca que se desencadeou uma série de lutas, 
como as greves dos trabalhadores assala­
riados, as lutas por preços de produtos agrí­
colas, pela posse da terra, pela desapro­
priação. 

A redemocratização criou condições pa­
ra o fortalecimento da organização dos tra­
balhadores e a transformação dos constran­
gimentos de que eram vítimas em objeto 
de luta. Permitiu também que a pressão so­
bre os fazendeiros aumentasse, numa in­
tensidade desconhecida, pelo menos desde 
1964, quando a repressão sumária desen­
cadeada pelos militares desmobilizou os 
principais focos de resistência dos trabalha­
dores (ligas camponesas, sindicatos). Num 
contexto de redemocratização, inexistindo 
condições políticas de enfrentar a pressão 
organizada dos trabalhadores via uso in­
discriminado da força pública, os grandes 
fazendeiros reativaram o poder privado, re­
constituindo as milícias e equipando-as 
com armas. 

Assim como o contexto de lutas, numa 
conjuntura democrática, é a chave para a 
compreensão do paradoxo do aumento da 
violência, o efeito desestruturador da vio­
lência sobre a organização política dos tra­
balhadores é a chave para o entendimento 
da sua singularização como questão e sua 
transformação em objeto de luta. Os fa­
tos ocorridos recentemente na Zona da Ma­
ta pernambucana tiveram papel importante 
em todo esse processo. Em 1979, os traba­
lhadores rurais empregados na produção de 
cana-de-açúcar realizaram a primeira gre­
ve no campo no período posterior a 1964, 
numa mobilização que envolveu cem mil 
trabalhadores e cujo principal objetivo era 
a obtenção de um contrato coletivo de tra­
balho. A partir dessa data, a violência au­
mentou em número de casos e em intensi­
dade, não só em momentos de greve, mas 
também nos seus intervalos, atingindo so­
bretudo as lideranças sindicais. 

Como essa violência, que parte dos vi­
gias integrantes do corpo armado dos pro­
prietários e dos pistoleiros, é mais intensa 
exatamente nos municípios onde os traba­
lhadores estão mais organizados e os sin­
dicatos impõem maior resistência ao não­
cumprimento do contrato coletivo de tra­
balho, surgem as condições para que oca­
ráter propriamente político da violência se 
torne transparente para as lideranças e pa­
ra os trabalhadores. A violência é então so­
cialmente percebida como resposta patro­
nal à luta dos trabalhadores, resposta que, 
por ter endereço certo e pela brutalidade 
que encena, pode vir a ter efeitos desestru-



turadores sobre a luta e a organização sin­
dical. 

A transparência do significado da vio­
lência e a mediação de uma organização 
sindical fortemente implantada permitem 
compreender por que foi na Zona da Ma­
ta que surgiu a iniciativa da singularização 
e a transformação do fim da violência em 
objeto de luta, em suma, a politização da 
questão, que se consolidaria no IV 
Congresso. 

Se a politização da violência tem hoje 
forte respaldo em todo o movimento sin­
dical, isso se deve ao fato de que, também 
nas regiões mais isoladas, onde os traba­
lhadores estão mais dispersos e inexiste or­
ganização sindical estruturada, a violência 
tem adquirido o caráter de uma resposta 
à resistência dos trabalhadores, e está sen­
do assim interpretada em função do pró­
prio papel de mediação exercido por sin­
dicatos e outros atores que apóiam as lu­
tas dos trabalhadores, como os padres e 

agentes pastorais da Igreja Católica. 
A articulação entre a violência contra os 

trabalhadores e as lutas que travam no sen­
tido de reduzir as desigualdades estruturais 
da sociedade, resultantes da concentração 
da terra e da acumulação de capital, per­
mite pensar que, no contexto da violência, 
está em jogo também a tentativa de expro­
priar os trabalhadores e suas organizações 
da possibilidade de resistir à desigualdade. A 
violência gera uma duplicação da desigual­
dade, e é nesses termos que deve ser enten­
dida a sua politização e a transformação 
de seu fim em objeto de luta. 

Na medida em que esta duplicação se 
produz num contexto de lutas conduzidas 
dentro dos parâmetros da legalidade e da 
legitimidade, às quais os grandes fazendei­
ros respondem contrapondo seu poder pri­
vado, a força ilegal e ilegítima e o poder 
público, não resta aos trabalhadores e às 
suas lideranças outra alternativa senão 
pressionar o Estado para que use o seu po-

der e a sua força, cujo monopólio legiti­
mamente exerce, para deter a violência. Daí 
por que o principal interlocutor da luta pelo 
fim da violência seja o próprio Estado, 
a quem os trabalhadores dirigem todas as 
suas reivindicações e denúncias. 

Somente o Estado pode restabelecer as 
regras do jogo democrático, pondo fim ao 
uso unilateral da coerção física contra os 
trabalhadores, promovendo o desarma­
mento das milícias, reorientando o uso das 
polícias e responsabilizando os criminosos. 
Para tanto, é necessário que ele reconheça 
esse tipo de violência que, recentemente, 
também tem tido a função simbólica de 
adverti-lo contra sua intenção de interfe­
rir na estrutura fundiária. Tal reconheci­
mento depende menos dos códigos escritos 
que da vontade política de enfrentar o po­
der dos grandes grupos de proprietários, 
cujo peso, na correlação de forças que sus­
tenta o atual governo, não deve ser subes­
timado. 

A MANIPULAÇÃO POLÍTICA 
DA CRIMINALIDADE 

A história tem mostrado muito 
claramente o exíguo espaço dei­
xado pelas classes dominantes 
às classes oprimidas. Refiro-me 

ao espaço de representação, de participa­
ção, de escolha e decisão. Em época como 
a atual, em que o Estado passa por refor­
mulações importantes nas áreas política e 
econômica, saindo de duas décadas de au­
toritarismo, cabe refletir sobre a profun­
didade dessas mudanças e sua influência no 
cotidiano social. 

A violência, tomada aqui como exemplo, 
se presta bem a isso. Tem sido um dos te­
mas mais comentados nos quatro cantos do 
país, embora, como veremos, nem sempre 
da mesma forma. É que não há violência, 
há violências. A violência não consiste nu­
ma mesma desgraça igualmente imposta a 
todas as vítimas pelo mesmo tipo de autor. 
É urgente esquadrinhar criteriosamente 
manifestações de violência, bem como ca­
racterísticas de vítimas e autores. Para tal, 
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é necessário passar os olhos por mecanis­
mos do Estado, bastidores de boa parte da 
formulação violenta encenada em nosso 
meio social. 

Em que consiste a violência? A primei­
ra reação a essa pergunta lembra sempre 
a praga dos assaltos e dos atos de violên­
cia sexual, para em seguida exigir punição 
mais contundente, não raro a própria pe­
na de morte. Ou seja, para a grande maio­
ria da população a violência está associa­
da à criminalidade violenta. Tem sido pos­
sível observar que isto ocorre mesmo em 
setores mais esclarecidos ou intelectualiza­
dos, atingindo de forma indiscriminada 
gregos e troianos. 

Trata-se, sem dúvida, de observação su­
perficial e excludente, que etiqueta a cri­
minalidade como única forma de compor­
tamento anti-social que deve ser temida e 
reprimida. Ela legitima a continuidade da 
prática de deixar à margem da lei uma série 
de situações negativas à sociedade e define 

previamente os autores da sensação de vio­
lência - difusa ou não - apreendida no 
meio social. 

Se violência é a criminalidade violenta, 
então violência não é a poluição que asso­
la nossos rios, nossas plantações, nossos 
centros urbanos, nossa alimentação, nos­
sos tímpanos, nossa paisagem. Violência 
também não é a incerteza do mercado fi­
nanceiro, flagelado pelas inumeráveis frau­
des e falcatruas. Não é a educação esdrú­
xula e elitista que pretende domesticar os 
brasileiros das mais diversas localidades sob 
um mesmo padrão, absolutamente aliena­
do de seu cotidiano. Não é o sistema de as­
sistência médica, ou as dezenas de milhões 
de menores oficialmente assumidos como 
"carentes", ou a evasão de moeda, ou a in­
coerência de algumas taxações ( como a do 
imposto territorial rural), ou as múltiplas 
formas de contrabando. Não são violência 
os presuntos natalinos, anunciados ao pre­
ço de meio salário mínimo, que, de fato, é 
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o salário máximo de assustadora percenta­
gem da população. Migração não é violên­
cia, da mesma forma que a falta de parti­
cipação política real dos cidadãos, a abso­
luta falta de acesso a decisões, nem mes­
mo as diretamente relacionadas à sua pró­
pria vida. 

Em síntese, a estrutura socioeconômica 
e política, que determina a realidade que 
mencionamos brevemente, não transpare­
ce como violência. Esta é caracterizada ape­
nas como o roubo, o estupro, o homicídio 
- especialmente quando não foram prati­
cados por ricos contra pobres, por policiais 
ou por maridos ciumentos. Nestes casos 
trata-se de acidente, dever ou "defesa da 
honra''. 

Os indivíduos das camadas economica­
mente desfavorecidas costumam ser apon­
tados como autores de atos de força con­
tra a pessoa e o patrimônio. Apenas eles são 
encontrados nas prisões. Seu aspecto é in­
confundível: é em tudo semelhante ao das 
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pessoas que transitam pelo país, ocupadas 
nas piores tarefas do mundo do trabalho, 
mendigando ou buscando oportunidades 
de emprego. Um perfil que, seja do ponto 
de vista físico, seja do comportamental, 
corresponde ao da grande maioria da po­
pulação brasileira. Usando uma aproxima­
ção rápida, temos uma classe social inteira 
colocada sob julgamento e suspeita perma­
nentes. Assim, já sabemos de quem provém 
a violência. Temos, portanto, um tipo de 
comportamento e um autor de comporta­
mento previamente eleitos e estereotipados, 
sobre os quais recai nossa revolta. Compar­
tilhar com eles o cotidiano social significa 
lutar para bani-los ou isolá-los. A nós, das 
classes abastadas, autores das definições e 
das regras legais que organizam o Estado, 
cabe, pois, estabelecer o controle desses ci­
dadãos. Assim, o direito penal acaba crian­
do uma solidariedade de algumas classes 
contra outras, vistas como potencialmente 
perigosas. 

Cabe ainda lembrar que o conceito de 
violência, tal como tem sido propagado, 
refere-se apenas à realidade urbana. En-

. quanto a atenção da população está volta­
da para os pivetes que roubam nossas bol­
sas, a área rural assiste a contendas cujo 
significado sociopolítico é fundamental. 
Nessas lutas cotidianas, incontáveis pessoas 
perdem a vida ou a esperança, populações 
indígenas são varridas do mapa ou do pla­
neta, a legislação que fizemos é totalmen­
te desrespeitada ou é utilizada para que se 
perpetrem injustiças profundas. 

Fora das áreas das grandes cidades, o fla­
gelo não é o do assalto ou o do estupro, e o 
homicídio faz parte de outro quadro de­
monstrativo. A questão central é a da pos­
se e uso da terra, para que mazelas-como 
a ausência de moradia, o analfabetismo, as 
doenças endêmicas, as conseqüências do 
desemprego, a resignação ao salário míni­
mo e a migração não continuem sendo a 
única possibilidade de existência ... pacífica. · 
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O s dados sobre violência contra 
a mulher são extremamente 
complicados. As delegacias, em 
geral, não cumprem a função de 

registrar as queixas, os delegados recusam­
se a aceitar denúncia de violência marital 
e as próprias mulheres, quando as fazem, 
acabam por retirá-las. Não há, portanto, 
fidedignidade nos dados. Mas números le­
vantados pelo Conselho Nacional dos Di­
reitos da Mulher mostram que, em Ala­
goas, por exemplo, nos meses de abril a 
maio de 1986, houve 61 casos de mulheres 
mortas por seus maridos e 239 casos de mu­
lheres violentamente espancadas. Espera­
se que com a criação das delegacias de De­
fesa da Mulher, já em número de 26, tal 
realidade se .altere. De todos os fatos que 
podem ser arrolados como violência, que­
ro referir-me, aqui, particularmente àque­
les que envolvem lesão da integridade físi­
ca da vítima, sendo ela mulher. Esse é um 
tipo de violência que cada dia mais se sin­
gulariza, se destaca da massa indif erencia­
da de atos violentos, adquirindo face pró­
pria, e, desse modo, se politiza. 

A expressão "violência contra a mulher" 
torna-se uma categoria política no sentido 
em que está ancorada num sistema discur­
sivo produzido pelo movimento feminista. 
A categoria de violência contra a mulher 
articula-se ao modo como o feminismo en­
cara as formas de organização das relações 
entre sexos. Como estas são organizadas de 
maneira hierárquica, a possibilidade e a vir­
tualidade do aparecimeno da violência es­
tão sempre presentes. 

Essa mesma expressão reveste-se de uma 
função operacional em termos de uma aná­
lise científica. Isso conduz à pergunta: qual 
a rentabilidade da categoria, em que ela nos 
ajuda a avançar no conhecimento dos fe­
nômenos nela agrupados? A tentativa de 
separar níveis em que se pode discutir essa 
questão resulta da busca de controlar o tom 
moral que o discurso sobre a violência as­
sume. Antes de mais nada, esse discurso é 
sempre marcado pela indignação, pela de­
núncia e, basicamente, por uma reivindi­
cação de soluções. Espera-se que o cientis-
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ta aponte razões, faça genealogias e indi­
que soluções. 

A discussão no Brasil a respeito da vio­
lência contra a mulher é facilmente datá­
vel. Em 1980, ocorreu uma sucessão de três 
crimes que tiveram repercussão nacional: 
o "crime de Búzios", seguido por dois as­
sassinatos em Minas Gerais, os três com ví­
timas de classe média alta e praticados pe­
los maridos. Os crimes galvanizaram a opi­
nião pública e ganharam notabilidade por 
certas características peculiares. 

Em primeiro lugar, ocorreram muito 
próximos uns dos outros. Em segundo, ti­
nham móvel passional. Em terceiro, as ví­
timas tinham a mesma origem social. Fi­
nalmente, a publicidade que alcançaram. 
Passaram a ser considerados crimes sinto­
máticos. Todo mundo sabe que violência 
vende muito. Mas assassinato de mulher, 
naquela ocasião, parecia adquirir car?ter 
epidêmico. Temia-se que o fato começas­
se a se reproduzir, temor em parte provo­
cado pela imprensa. 

A grande novidade deste 1980 - e que 
tornou a violência contra a mulher um ato 
singularizado - foi que se firmou um dis­
curso sobre o tema. Juristas, autoridades 
policiais, psicólogos, antropólogos e femi­
nistas estavam particularmente preocupa­
dos com a questão. A expressão violência 
contra a mulher, inicialmente cunhada pe­
lo movimento feminista, foi incorporada 
pelos meios de comunicação de massas. Na 
verdade, passou a haver uma sensibiliza­
ção para o discurso que fala de uma vio­
lência específica originária do próprio ca­
ráter das relações entre os sexos. 

Mas, por outro lado, ao mesmo tempo 
em que se difunde, esse discurso banaliza­
se, perde seu tom polêmico e totalizante. 
Pois jamais os meios de comunicação fa­
zem referência ao discurso que sustenta a 
categoria violência contra a mulher. Sobes­
se nome estão agrupados fatos muito he­
teróclitos, unificados pelo fato de lesarem 
a integridade física da vítima. Entretanto, 
condições muito diversas podem estar en­
cobertas por essa mesma denominação. Ca­
be distinguir, a princípio, que os agentes 

da violência podem ser atores em posições 
muito diferentes em relação ao objeto de 
sua agressão, como também o são as mo­
tivações que os levam a cometer violências. 
Há pelo menos duas ordens de fenômenos 
abarcados sob esse título: violência sexual 
e violência conjugal, aí compreendendo re­
lações afetivas que antecedem o crime. No 
primeiro caso, trata-se da imposição de 
contato sexual acoplado ou não à coerção 
física. O móvel da ação centra-se basica­
mente na área sexuai e, nesse sentido, ela 
é aproximável à violência que incide sobre 
travestis e gays, objeto de análise de Luiz 
Mott. No segundo caso, defronta-se com 
uma violência (física) que ocorre quando 
há vínculos de precedência entre os en­
volvidos. 

Na verdade, esses dois tipos de violên­
cia não são excludentes e podem ser enten­
didos a partir de dois eixos que se combi­
nam: um deles tem um dos pólos navio­
lência sexual e outro, noutros tipos de vio­
lência física; o segundo eixo polariza a au­
sência ou presença de vínculos afetivos 
mais ou menos permanentes. 

Essa tentativa de diagramação dos atos 
de violência contra a mulher fornece múl­
tiplas formas de combinação. Sua finali­
dade é delimitar as diferenças entre episó­
dios e fundamentar a hipótese de que cer­
to tipo de delito, em que a mulher é víti­
ma, parece usufruir de complacência por 
parte da consciência pública. 

Vou utilizar três exemplos recentemente 
acontecidos no Rio de Janeiro: a morte da 
adolescente Mônica Granuzzo, onde a mo­
ça foi convidada a ir à casa de um rapaz 
e depois foi encontrada morta; o seqües­
tro, a sevícia e o assassinato de Denise Be­
noliel pelo porteiro do prédio em que mo­
rava (e esse é um caso que se enquadra tam­
bém na etiqueta de violência urbana); e, fi­
nalmente, o assassinato de Nícia Abreu e 
Silva, de 43 anos, praticado por seu mari­
do, três meses depois da separação doca­
sal. Neste último caso, o agressor apressou­
se a fugir do local do crime, evitando o fla­
grante delito. Apresentou-se dias depois na 
delegacia e alegou "privação de sentidos". 
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Apesar de terem elementos em comum; 
esses três casos diferenciam-se. O caso de 
Mônica gira em torno da violência sexual. 
Seu destino trágico .está em parte relacio­
nado à avaliação cultural do feminino e aos 
significados atribuídos ao sexo. A articu­
lação entre essas duas esferas de represen­
tação permite que se estenda o argumento 
do erro de conduta de Mônica, de que dis­
cordo. A lógica é reconhecível: toda vez 
que uma mulher sofre uma agressão sexual, 
ela é parcialmente responsabilizada como 
provocadora da ação de que foi vítima. Es­
tá em pauta aqui uma configuração deva­
lores acerca dos gêneros que abriga e mo­
dela a virtualidade do ato violento ao te­
matizar, por um lado, a natureza atraen­
te, perigosa e disruptiva do feminino e, em 
contrapartida, a incondicionalidade do de­
sejo viril e o conseqüente descontrole de 
que o masculino é presa. 

Contrastante com essa é a situação de 
Denise, também vítima de violência sexual. 
Mas o clima de indignação pública cresce 
porque a moça estava no domínio de sua 
casa e não cedeu à proposta de interação 
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·como agressor. Agravando o repúdio so­
cial, intervém a questão da diferença de 
classes. Neste caso, a combinação entre os 
eixos resulta no seguinte: violência se­
xual/ausência de vínculos anteriores. 

No terceiro caso, a esposa é baleada na 
rua. Os valores presentes são de outra or­
dem. A tematização do feminino que aflora 
nessa situação fala da condição subalter­
na da mulher. Essa subalternidade revelou­
se na subtração tida como inaceitável à con­
jugalidade e, portanto, móvel do assassi­
nato de Nícia. 

Colocando em sistema os episódios que 
tomo como paradigmáticos, deve-se notar 
que as vítimas encontram-se em posições 
muito diferenciadas em relação aos auto­
res dos delitos. Sublinho que o sexo da ví­
tima não nos autoriza a falar de uma vio­
lência específica. No caso de Denise, as ca­
racterísticas que revestem o crime apontam 
para outras variáveis igualmente importan­
tes: seqüestro, possível extorsão e condição 
de classe. No caso de Mônica e de Nícia, 
a variável do gênero é crucial. Mas no úl­
timo, há uma junção particular e dramáti-

ca: a condição de mulher ex-casada. Aflo­
ra com nitidez a correlação positiva que há 
entre o crime envolver personagens com 
vínculos mais duradouros e uma maior be­
nevolência social em relação ao criminoso. 

A demonstração do caráter paradigmá­
tico da condição de mulher casada e da 
legitimidade da violência contra uma ca­
tegoria social explicita-se ho julgamento 
dos chamados crimes passionais. Todo 
mundo sabe que é freqüente um tipo de 
argumento que faz do réu a vítima do pro­
cesso: a condenação do desvio de conduta 
da mulher. 

Acredito que essa legitimidade da violên­
cia contra a mulher pode ser melhor com­
preendida se tomarmos tanto os crimes co­
mo os julgamentos - o modo como eles 
vêm sendo digeridos pela sociedade - co­
mo um fato único. Não se pode só afirmar 
que a justiça não funciona adequadamen­
te. Os julgamentos são, às vezes, palco dra­
mático onde se encena não tanto o ato cri­
minoso como o modo pelo qual se estru­
tura a relação conjugal. A cada um dos se­
xos cabe um papel, e o julgamento se faz 
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a partir da avaliação do desempenho da ví­
tima e do réu. Se um deles corresponde à 
expectativa, certamente o outro, que a ela 
fugira, é o responsável pela tragédia. O que 
está em jogo é a punição de uma transgres­
são inicial, a de não se adequar ao papel 
de gênero no interior da sociedade conju­
gal, limpidamente estruturada em termos 
hierárquicos entre opostos complementa­
res. Ao homem reserva-se a condição de 
provedor, de cabeça do casal, de fiel vigi­
lante da honra. À mulher, ter a casa como 
espaço principal de sua vida, trabalho e se­
xualidade a ela submetidos. 

Uma análise feita com material jornalís­
tico relativo aos casos em que a mulher é 
vítima fatal faz ressaltar algumas variáveis 
importantes: via de regra, sendo secundá-

ria a inserção social das mulheres, os as­
sassinatos têm lugar quando, por iniciati­
va feminina, entra em risco a sociedade 
conjugal, fenômeno muito comum nas ca­
madas médias da população. Nas camadas 
trabalhadoras, a mulher deseja subtrair-se 
aos espancamentos constantes . 

O domínio das relações entre sexos e das 
relações familiares ocupa no nosso sistema 
de representação um lugar (aparentemen­
te) menos social e, desse modo, é regido por 
uma ordem que escapa àquela do mundo 
público, onde os indivíduos são portado­
res de direitos. Nesse universo, é inques­
tionável a preeminência masculina sobre a 
mulher. Toda vez que ela é abalada, torna­
se necessário restaurá-la. "Honra" e "le­
gítima defesa da honra" estabelecem a me-

diação entre o plano das regras jurídicas 
e a ordem emocional. Quando a infratora 
é punida com a morte, este não é um cri­
me, mas um sacrifício. E por meio dele 
restaura-se a ordem rompida. 

Não se trata de reclamar a intervenção 
do Estado na vida privada dos cidadãos. 
Mas as esferas das relações familiares e en­
tre sexos não podem dispensar, sob alega­
ção de seu caráter privado, intervenção ju­
rídica toda vez que for ferida a legitimida­
de dos direitos universais do indivíduo. 
Almeja-se hoje, às vésperas da Constituin­
te, antes de mais nada, uma definição de 
cidadania para as mulheres, para que elas 
possam usufruir da igualdade de direitos 
e da isonomia legal que lhes assegura a 
Constituição. 

---------1 VIOLINCIÃ E MINORIASj---------

HERANÇAS DA · 1NQUISIÇÃO 

Q uando as minorias falam de 
violência, !=ada uma quer pu­
xar a brasa para sua sardi­
nha. No caso específico dos 

gays, a brasa não é retórica. Até 1821, a 
Santa Inquisição tinha o poder de queimar 
os sodomitas. Somente na Constituição de 
1824 o amor entre duas pessoas do mesmo 
sexo deixou de ser criminoso. Embora não 
seja crime ser homossexual, não restam dú­
vidas de que esse é o comportamento mais 
discriminado em nossa sociedade. O Insti­
tuto de Ciências do Comportamento de São 
Paulo, numa pesquisa feita em 40 cidades 
brasileiras, concluiu que os homossexuais 
são as maiores vítimas de preconceito. A 
grande maioria não considera inferiores os 
negros, judeus, mulheres, jovens, mas 1/3 
discrimina homossexuais. 

Estou particularmente interessado em as­
sociar homossexualidade e morte. Esta as­
sociação remonta a eras remotas. Já no Le­
vítico figurava: "O homem que dormir 
com outro homem, como se fosse mulher, 
comete uma abominação e deve ser apedre­
jado". Quando o cristianismo passou a ser 
religião oficial do Império Romano, o im­
perador Constantino, em 342, determinou 
que os sodomitas sofressem suplícios refi­
nados. Isso significou a passagem do ho­
mossexualismo de questão da lei divina pa-
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ra objeto da lei civil. Teodósio, em 390, foi 
quem primeiro decretou, no Ocidente, a pe­
na de morte civil para homossexuais. 

No século XIII, com o estabelecimento 
da Inquisição na França, a Igreja Católica 
novamente recuperou o direito de queimar 
os homossexuais. A justificativa era teoló­
gica: a sodomia provocava a ira de Deus, 
manifestada por tempestades, terremotos, 
pestes e fomes. Em outros países, em épo­
cas diferentes, a morte do homossexual as­
sumia formas diferentes: eram enforcados, 
apedrejados e os que escapavam da pena 
de morte eram açoitados, degredados. As 
lésbicas tinham os narizes cortados. 

A sociedade luso-brasileira herdou a 
ideologia anti-homossexual da tradição 
judaico-cristã. Os direitos romano e visi­
gótico puniam com a morte tanto o homos­
sexual "ativo" como o "passivo". As 
constituiçõés Manuelinas e Filipinas con­
denavam indistintamente "agentes" e "pa­
cientes". Além de queimados, suas cinzas 
deveriam ser espalhadas para que não res­
tasse memória da pessoa. Os descendentes 
e ascendentes em três gerações e os colate­
rais seriam infamados, infames e inabili­
tados. Ninguém, no Brasil do período co­
lonial, que tivesse tido parente sodomita 
condenado pela Inquisição, poderia, em 
três gerações, exercer cargo público. A ln-

quisição vigorou, no Brasil, até as véspe­
ras da Independência. 

Nesses 300 anos de Inquisição - de 1536 
a 1821 -, foram denunciados mais de cin­
co mil sodomitas em Portugal e no Brasil, 
dos quais 500 foram processados e 30 quei­
mados. Ainda hoje, apesar de o papa João 
Paulo II ter reconhecido a Inquisição co­
mo um erro histórico, a Igreja Católica 
considera a homossexualidade instrinseca­
mente má, ignorando a biologia, a psico­
logia e a antropologia modernas que a 
vêem como comportamento sexual normal, 
legítimo e saudável. 

Depois de suspensa a Inquisição, os so­
domitas passaram a ser chamados homos­
sexuais. O termo é de 1869 e tem origem 
médica. Embora desejassem retirar o ho­
mossexualismo do âmbito policial, os mé­
dicos, na realidade, encaravam-no como fe­
nômeno curável por meio de terapias que 
envolviam verdadeiras calamidades. Doses 
maciças de hormônios, tratamentos à ba­
se de condicionamento reflexo e até o trans­
plante de testículos de macacos para ten­
tar corrigir o que julgavam ser uma baixa 
produção de hormônios masculinos. 

Mesmo recentemente, num congresso da 
Associação Brasileira de Psiquiatria, rea­
lizado em Recife em 1984, os médicos re­
jeitaram a proposta de uma moção contra 
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a visão da homossexualidade como desvio 
e transtorno social. E.m 1985, contudo, o 
Conselho de Medicina decretou a alforria 
- ao menos em termos de classificação -
da homossexualidade, que deixou de ser 
considerada desviante. 

Nos últimos anos, a mesma ciência que 
há alguns anos dizia que o negro era infe­
rior, a mulher não tinha a mesma capaci­
dade do homem, que o índio jamais che­
garia à civilização - essa mesma ciência 
passou a considerar o homossexualismo 
uma coisa normal. A meu ver, a ciência é 
a grande esperança do movimento gay, no 
sentido de levar as pessoas a compreende­
rem que este preconceito é mero reflexo da 
sociedade machista, desejosa de homoge­
neizar comportamentos e com medo de 
quem questiona a família e a sexualidade 
exclusivamente voltada para a procriação. 

Mas passemos aos dados atuais: há, no 
Grupo Gay da Bahia, um fichário de do­
cumentos e recortes de jornais que mostram 
que, nos últimos cinco anos, houve, no 
Brasil, 180 casos de homossexuais assassi­
nados, vítimas de crimes sexuais. É uma 
média de um em cada dez dias. 

A idade dos homossexuais assassinados 
varia dos 18 aos 70. Em geral são mortos 
em seus apartamentos e encontrados dias 
depois pelos vizinhos, em adiantado grau 
de decomposição. Os motivos são basica­
mente o latrocínio e a "vingança da hon­
ra". O homossexual é vítima preferencial 
do roubo porque os criminosos julgam~no 
frágil, alvo fácil da violência. Os crimes 
"de honra" geralmente vingam uma pro­
posta de inversão dos papéis sexuais ou o 
não-cumprimento do pagamento esperado. 
As formas mais freqüentes de assassinato 

são enforcamento, esfaqueamento ou tiros, 
comumente acompanhados por verdadei­
ros rituais de sadismo. Os autores dos cri­
mes, na maior parte das vezes, ficam im­
punes e os escândalos são abafados . 

A maneira de solucionar esse tipo de vio­
lência é a educação sexual obrigatória nas 
escolas, esclarecendo que o homossexualis­
mo não é doença, mas opção e direito. E 
a Constituição brasileira deve especificar 
que a discriminação contra a orientação se­
xual dos cidadãos é objeto de crime, assim 
como a discriminação racial. · 

Afinal, se o amor entre iguais não é cri­
me, desvio ou doença, calar-se, quando 
tantos milhões de pessoas são violentados 
em seus estilos de vida, significa ser cúm­
plice de cruel desumanidade. Precisamos 
construir uma sociedade ~:mde o sexo-prazer 
não termine numa poça de sangue. 

------------f VIOLÊNCIA E MINORIAS -1 --------

0 ÜLTIMO CERCO 
AOS INDIGENAS 

1 

MarlaManuela Carneiro da Cunha 1 
. Departamento de Ciências Sociais, Unlv~ de São Paulo . 

M inoria é um termo associado 
a setores populacionais me­
nos numerosos do que o res­
to da sociedade em que se 

inserem e portadores de certa especificida­
de: negros, índios, homossexuais, mulhe­
res. No entanto, como já observou Peter 
Fry, do ponto de vista demográfico algu­
mas minorias são maiorias. O exemplo 
clássico é o das mulheres. Mesmo assim, 
não deixam de ser "minorias". Porque este 
paradoxo? 

É que "ser minoria" tem, na realidade, 
muito mais a ver com uma relação de for­
ças do que com uma relação entre contin­
gentes populacionais. O termo passou a ter 
o mesmo sentido que encontramos em ad­
ministração de empresas: índios, mulheres, 
homossexuais e outros grupos são ''sócios 
ll}inoritários'' de um projeto de sociedade. 
São parceiros mais fracos, menores, cujos 
projetos próprios não têm força. 

Surge daí uma associação imediata en­
tre minorias e violência contra elas. Ora, 
com o recurso à força abandonam-se as re­
gras. Mas quando se tem força para ditar 
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as próprias regras, estas últimas também 
são uma forma de violência. A não ser que 
as regras estabelecidas garantam os direi­
tos das minorias, dos sócios minoritários 
do país. Tais garantias, em parte conside­
radas no direito internacional, devem ficar 
inscritas sobretudo na Constituição de ca­
da país. 

Essa associação entre minorias e violên­
cia também se dá em um nível mais funda­
mental , o da emergência da própria mino­
ria. A violência é disseminada na socieda­
de, isto é, segue múltiplas direções. O sur­
gimento de uma minoria está ligado à iden­
tificação (ou seja, ao reconhecimento so­
cial) de algumas dessas direções. Neste sen­
tido é que a violência - entenda-se aqui 
a violência socialmente reconhecida como 
tal - é constitutiva de uma minoria. 

O processo fica mais claro quando pen­
samos na minoria que está surgindo ago­
ra: a das crianças. Opressão contra crian­
ças sempre existiu. Mas agora é reconheci­
da como tal, e este reconhecimento consti­
tui a minoria dos "menores". 

A violência contra os índios é uma cons-

tante na história brasileira. O genocídio re­
duziu as populações indígenas a cerca de 
200.000 pessoas, que sofrem, em vários ní­
veis, uma violência renovada. Há, primei­
ro, a violência física, que pode ser avalia­
da em mortos e feridos, indícios de tensões 
e conflitos disseminados pelo país. Entre 
janeiro de 1985 e junho de 1986 foram no­
ticiadas, através da imprensa ou de entida­
des da sociedade civil, 11 mortes de índios, 
além do massacre de cerca de 30 índios 
arredios. 

Ressalte-se que, na maioria das vezes, os 
crimes contra índios não são apurados. Nos 
últimos dez anos, 14 assassinatos deste ti­
po ficaram sem solução. Em novembro de 
1983 foi assassinado Marçal de Souza, lí­
der guarani de Mato Grosso do Sul, repre­
sentante dos índios brasileiros por ocasião · 
da visita do papa João Paulo II. Até hoje 
nada se esclareceu. Relatório da Coorde­
nadoria de Conflitos Agrários do Ministé­
rio da Reforma e Desenvolvimento Agrá­
rio (Mirad) trata de diversos casos seme­
lhantes. Aparece, por exemplo, o massa­
cre de índios Maimandé, realizado a man-
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do de fazendeiros invasores de áreas indí­
genas na região do rio Corumbiara, em 
Rondônia. Já no vale do rio Jaguari, no 
Alto Solimões, os 3.000 índios conhecidos 
e os grupos arredios estão sendo vítimas, 
de um lado, de invasões de madeireiros e 
seringueiros e, de outro, dos trabalhos de 
prospecção realizados pela Petrobrás. Ín­
dios e não-índios morreram nos conflitos, 
enquanto a demarcação da área se arrasta 
sem solução. 

A chamada "questão indígena" é hoje 
uma questão de terras. A violência contra 
os índios está francamente ligada à dispu­
ta, seja pela terra propriamente dita, seja 
pelos recursos naturais que ela abriga (ma­
deira, minérios). Outro dado é o acober­
tamento, pelas polícias militares, de mui­
tos agressores de índios, além da freqüen­
te omissão da Fundação Nacional do Ín­
dio (Funai) e da Polícia Federal. Tal cons­
tatação nos leva a um segundo nível de vio­
lência, que é o desrespeito às leis que asse­
guram dire.itos indígenas. Dois exemplos 
bastam. O primeiro se refere à questão da 
demarcação das terras indígenas que, por 
lei, deveria estar concluída desde 19 de de­
zembro de 1978, ou seja, cinco anos depois 
da aprovação do Estatuto do Índio. Os da­
dos d~ 1982 mostravam que menos de 1 /3 
das áreas já identificadas como indígenas 
(e que representam apenas uma parte do 
total) estavam efetivamente demarcadas. 
Inúmeros conflitos resultam dessa omissão 
do Poder Executivo, que ultimamente se 
vale do argumento de que áreas em litígio 
não podem ser demarcadas e de que terras 
indígenas em faixas de fronteira também 
não o devem ser. 

O segundo exemplo é recente e se refere 
à mineração em áreas indígenas (ver "Mi­
neração ameaça terras indígenas'', em 
Ciência Hoje n? 24, p. 86). Um dossiê ela­
borado pelo Centro Ecumênico de Docu­
mentação e Informação (Cedi) e a Coor­
denação Nacional dos Geólogos (Conage) 
foi entregue oficialmente em 15 de abril 
deste ano ao procurador-geral da República 
e aos ministérios do Interior e das Minas 
e Energia. A possibilidade de extrair mi­
nérios em áreas indígenas com base em um 
decreto baixado no fim do governo de João 
Figueiredo está sendo objeto de uma repre­
sentação de inconstitucionalidade. Mas, de 
qualquer forma, antes mesmo da regula­
mentação do próprio decreto, foram dadas 
concessões, num total de 537 alvarás, sen­
do 160 apenas no segundo semestre de 
1985, quando o ministro do Interior dele­
gou tal poder ao diretor-geral do Departa­
mento Nacional de Produção Mineral. 
Note-se que o decreto de Figueiredo pre­
via apenas autorizações de pesquisa e con­
cessões de lavra a empresas estatais e só ex­
cepcionalmente a particulares, desde que 
brasileiras. O dossiê Cedi/Conage eviden-
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ciou que apenas 10% dos alvarás foram 
concedidos a grupos estatais, enquanto 
50% favoreceram empresas privadas nacio­
nais. Os 40% restantes ficaram em mãos 
de multinacionais. 

Em junho deste ano, dois meses depois 
de o ministro das Minas e Energia se ter 
comprometido a revogar os alvarás, foi ex­
pedida a portaria n? 629 que prevê a regu­
lamentação do decreto acima citado, nu­
ma clara tentativa de legalizá-lo. Até ago­
ra não se sabe de nenhum alvará revogado 
desde a denúncia. 

Passamos agora a um terceiro nível de 
violência: o uso generalizado, pelo Poder 
Executivo, de um aparato de decretos pro­
mulgados ad hoc para revestir de um simu­
lacro de legalidade a violência que grassa 
na prática. É a ''violência legal'', que se 
manifesta em uma série de medidas arbi­
trárias e lesivas aos índios. Citemos aqui 
a permissão do uso da Polícia Militar em 
conflitos ou situações de tensão que envol­
vam índios, não só por solicitação da Funai, 
mas também por "particulares interes'sa­
dos". É uma medida que contraria o arti­
go 34 do Estatuto do Índio, segundo o qual 
compete à Polícia Federal e às Forças Ar­
madas assegurar a proteção às terras indí­
genas. 

Para tentar justificar a abertura destas 
áreas à ação das polícias militares - liga­
das, como-se sabe, aos poderes legais -
criou-se uma distinção fictícia entre, de um 
lado, cr.imes contra o patrimônio e a vida 
dos índios (que permanecem na esfera de 
competência da Polícia Federal) e, de ou­
tro, conflitos "em áreas adjacentes às áreas 
indígenas" ou provenientes de "invasões 

de índios em propriedades públicas ou pri­
vadas". Essa distinção, repito, não é real. 
Em todos os casos trata-se de litígios em 
torno de terras indígenas. O que se faz é 
criar uma retórica que, aos poucos, trans­
forma os índios em invasores de suas pró­
prias terras! Tais inovações atingiram ime­
diata e diretamente um grupo Pataxó Hã­
hã-hãe, no sul da Bahia, entrincheirado em 
uma parcela da reserva de 36.000 hectares 
demarcada para eles em 1936 e ameaçada 
pelos plantadores de cacau da região, que 
se dizem donos da área. 

Outra medida tomada pelo Executivo 
contra os interesses dos índios foi o decre­
to n? 92.470, de 18 de março de 1986, que 
descentralizou a Funai, transferindo para 
a esfera de influência de poderosos locais 
a nomeação de dirigentes regionais. A rees­
truturação desse órgão vinha sendo pedi­
da há tempos pela União das Nações Indí­
genas (UNI), pela Associação Brasileira de 
Antropologia (ABA) e outras entidades ci­
vis de apoio ao índio. Em 28 de novembro 
de 1984, o então candidato a presidente 
Tancredo Neves recebeu um documento 
que resultara do simpósio "Índios e Esta­
do", contendo sugestões para uma políti­
ca indigenista mais justa, inclusive no que 
diz respeito à reforma da Funai. Em 15 de 
julho de 1985 o então presidente da ABA, 
Roberto Cardoso de Oliveira, enviou ao 
presidente José Sarney carta que solicita­
va a criação de uma comissão independente 
para reavaliar e reestruturar o órgão. Na­
da disso foi levado em conta. 

Com a descentralização da Funai, a Su­
perintendência de Assuntos Fundiários, se­
diada em Brasília, reduziu-se a uma instân-
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eia técnica. A identificação, a demarcação 
e a regulamentação das terras indígenas 
competem às superintendências regionais, 
susceptíveis ao jogo político local. Isso não 
é bom. Nas demarcações de terras indíge­
nas é essencial uma distância mínima dos 
grupos locais de pressão. Daí a importân­
cia do tratamento dessa questão no mais 
alto nível, o federal. 

O que há de velho e de novo nesse qua­
dro de violência? A cobiça pelas terras e 
pelas riquezas naturais do país está produ­
zindo o último cerco aos índios. Essas duas 
formas de ganância associam-se a formas 
diferentes de violência, uma tradicional, 
outra inovadora. Tradicional é a que ope­
ra pela violência física, pela intimidação, 
e que é praticada tanto por fazendeiros, 
madeireiros e garimpeiros como por pos­
seiros empurrados para dentro das terras 
indígenas. Para estes últimos a UNI reivin­
dica um reassentamento, em condições dig­
nas, fora das áreas indígenas. 

Inovadora é a que chamei acima de "vio­
lência legal" . Desde a Colônia, a legisla­
ção indigenista sempre foi razoavelmente 
benigna. Mas não era - como não é até 
hoje - cumprida. Havia, além disso, uma 
retórica especial para essa legislação: após 
uma declaração geral favorável aos direi­
tos indígenas, abria exceções por onde se 
insinuavam todos os desmandos. Daí ter 
João Mendes declarado que a característi­
ca mais constante da legislação indigenis­
ta era a sua hipocrisia. O que mudou? A 
mobilização indígena crescente, que se ma­
nifesta através da União das Nações Indí­
genas, e a vigilância de entidades da socie­
dade civil, que questionam o sistemático 
desrespeito às leis. Os índios estão entran­
do em juízo diretamente, ganhando algu­
mas causas. É por isso que uma batalha de 
novo tipo se dá hoje no terreno da própria 
legislação. 

A próxima Assembléia Nacional Cons­
tituinte deverá definir as novas normas de 

convivência. Desde já se pode prever, pe­
las razões acima expressas, que haverá ten­
tativas de mutilação dos direitos dos índios. 
Já tivemos uma amostra disso nas acirra­
das discussões travadas em junho último 
na Comissão Provisória de Estudos Cons-

. titucionais (Comissão Afonso Arinos) so­
bre a questão indígena. 

Há, enfim, um último nível de violência: 
é o que desqualifica as populações indíge­
nas como interlocutores válidos, ou como 
um setor importante neste país. É a arro­
gância de portadores de uma idéia de pro­
gresso que pretende submeter todas as so­
ciedades e seus valores em benefício do lu­
cro, e não do bem-estar da população. Os 
bois substituem os índios escorraçados de 
terras consideradas por demais extensas pa­
ra suas comunidé\des. É preciso defendê­
las. As sociedades indígenas do Brasil, com 
seus projetos próprios para o presente e o 
futuro, e o nosso meio ambiente são rique­
zas que não podemos dilapidar. 

------------cl VIÔLÊNCIA E MINORIAS ... ,--------

--UMA-HISJéRIA-DI---E --
DIS&RIMINA~-8-RA-6-IAL 

l T ereza Cristina Nascimento de Aru.' io 1 F_. Instituto Brasllelro de Geopafla e Estatística 

V ou abordar a questão da violên­
cia e do racismo, refletindo so­
bre a permanência e a reprodu­
ção da desigualdade racial na 

sociedade brasileira. 
Os estudos mais recentes sobre o negro 

têm procurado esclarecer as formas espe­
cíficas de violênda que se abatem sobre ele 
e que se voltam igualmente contra as clas­
ses populares. Esses estudos questionam 
outras abordagens da questão racial no 
Brasil, que eu dividiria em duas, de uma 
forma muito esquemática. Uma que pos­
tula a não-violência das relações raciais, ou 
seja, ressalta a cordialidade das relações ra­
ciais na sociedade brasileira, destacando, 
por exemplo, os processos de miscigenação. 
A outra, modernizadora, reconhece a vio~ 
lência como fenômeno transitório: o tem­
po e o desenvolvimento econômico esta­
riam gerando oportunidades de mobilida­
de social e de transformação das relações 
raciais. Essas abordagens têm sido questio-
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nadas por vários estudos que demonstram 
que a desigualdade racial é uma caracterís­
tica estrutural da sociedade brasileira e tem, 
aqui, inúmeros mecanismos de reprodução. 
A noção de raça ser_ia um dos princípios 
classificatórios fundamentais da nossa so­
ciedade. 

Entre os vários mecanismos de reprodu­
ção da desigualdade podemos mencionar, 
por exemplo, o casamento homogâmico e 
a divisão racial do trabalho. Gostaria de 
destacar brevemente a questão da inserção 
do negro na força de trabalho porque, no 
Brasil, ela determina e condiciona o aces­
so à cidadania. 

Nos últimos 30 anos nosso país passou 
por intensas modificações econômicas e so­
ciais. Entretanto, o exame das informações 
disponíveis sobre inserção da força de tra­
balho em categorias sócio-ocupacionais, 
rendimento, acesso a garantias trabalhis­
tas e à Previdência indica a existência de 
uma persistente desigualdade entre brancos 

e negros. Em todas as categorias sócio­
ocupacionais em que está inserido, o ne­
gro ganha menos do que o branco nas mes­
mas ocupações, o que seria um dos efeitos 
da discriminação que opera no mercado de 
trabalho. Em termos médios, os negros ga­
nham a metade do salário dos brancos. Es­
se diferencial de rendimento é maior nas 
ocupações não-manuais e nas regiões mais 
desenvolvidas do país. 

No plano da relação entre educação e 
mobilidade, verificamos, por exemplo, que 
o retorno obtido pela qualificação educa­
cional do negro é menor do que aquele ob­
tido pelo branco; por exemplo, o diferen­
cial de rendimento entre brancos e negros 
que têm cursos de nível superior é de cerca 
de 40%. Isso significa que, mesmo que te­
nham acesso à educação, os negros dificil­
mente terão suas condições de reprodução 
modificadas. 

A inserção do negro na força de traba­
lho se dá, portanto, num contexto muito 
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específico, marcado por práticas discrimi­
natórias de contratação, remuneração e 
promoção de mão-de-obra. Esse é um fa­
to reconhecido até pelo Sistema de Infor­
mação Nacional de Empregos (SINE), ór­
gão do Ministério do Trabalho, que for­
neceu ao Conselho de Desenvolvimento e 
Participação da Comunidade Negra indi­
cações sobre empresas que praticam discri­
minação. Tratava-se de casos em que adis­
criminação ou racismo não eram sequer 
escamoteados. 

Em 1980, a força de trabalho negra tra­
balhava predominantemente na agricultu­
ra ou em ocupações de prestação de servi­
ços. Quando estudadas as possibilidades de 
modificação dessa situação através dos da­
dos referentes à mobilidade social, o que 
constatamos é que as trajetórias de bran­
cos e negros, ainda que dentro dos limites 
de classe, são bastante diversas. Os negros 
que trabalham em ocupações não manuais, 
ou seja, aquele percentual que conseguiu 
ascender às ocupações de nível médio e su­
perior, constituem apenas 10% da popu­
lação negra, contra mais ou menos 30% da 
população branca. Esses negros muitas ve­
zes não têm condições de consolidar sua si­
tuação e de transmitir sua posição para a 
geração seguinte. Vários estudos têm de­
monstrado que a maior probabilidade é, 
nestes casos, de mobilidade descendente. 

Os dados apontam, portanto, para a 
existência de possibilidades limitadas de 
ascensão social do negro. Quando ocorre, 
tal ascensão cobra enormes custos pessoais, 
como aponta a pesquisadora e militante ne­
gra Neusa Santos Souza em seu livro Tor­
nar-se negro, referência fundamental para 
a compreensão dos aspectos ideológicos e 
emocionais deste processo. 

Mas é em momentos de crise econômica 
que as pressões sobre a população negra se 
fazem mais intensas. A análise da crise eco­
nômica recente revela a precariedade da si-

janeiro / fevereiro de 1987 

tuação do trabalhador negro no Brasil. Um 
dos principais efeitos da crise foi a dimi­
nuição do emprego formal e o crescimen­
to da população sem vínculo empregatício 
formal. Como o contingente de pessoas no 
mercado informal de trabalho cresceu mui­
to, seu nível de rendimento, já bastante re­
duzido, sofreu diminuição expressiva. Ve­
rifica-se, também, um decréscimo de cer­
ca de 10% das pessoas cobertas pela Pre­
vidência Social. Foram exatamente as ca­
tegorias sócio-ocupacionais que englobam 
1 /3 da força de trabalho urbana negra as 
que mais cresceram com a expulsão da for­
ça de trabalho do setor formal. 

Entre elas destaca-se a dos empregados 
em ocupações manuais sem carteira assina­
da, que teve, entre 1979 e 1983, uma queda 
de rendimento de 30,5% a partir de um pa­
tamar de subsistência já bastante precário. 
Portanto, no período de 1981-1983, no au­
ge da crise, o contingente negro da força 
de trabalho viu-se mais fortemente atingi­
do. Dados da Fundação Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Estatística (IBGE) e do 
Departamento Intersindical de Estatística 
e Estudos Sócio-Econômicos (DIEESE), 
relativos ao período 1985-1986, indicam 
que os negros continuam tendo as mais al­
tas taxas de desemprego e de subemprego. 
Apesar da retomada do crescimento eco­
nômico, não está havendo uma recupera­
ção do seu nível de rendimento, nem da co­
bertura da Previdência. 

O negro, portanto, trabalha mais horas, 
tem um rendimento menor que o do bran­
co (nas mesmas ocupações), um retorno 
menor de seu investimento em escolarida­
de, condições de trabalho mais precárias e 
um menor acesso às garantias trabalhistas 
- apenas cerca de 46% deles têm acesso 
à carteira assinada e à Previdência. 

Neste quadro, o negro emerge como con­
tingente das chamadas classes populares 
despojado do que Wanderley Guilherme 

dos Santos chamou de "cidadania regula­
da''. Neste padrão restrito de cidadania, os 
direitos do cidadão são limitados àqueles 
que lhe são conferidos pelo lugar que ocu­
pa no processo produtivo. 

O instrumento jurídico dessa cidadania 
seria a carteira profissional, ou o vínculo 
formal de emprego, que se torna, na reali­
dade, o que Wanderley Guilherme dos San­
tos chama de "certidão de nascimento ci­
vil". Como lembra Paulo Sérgio Pinheiro, 
a carteira de trabalho é considerada por uns 
como proteção ao trabalhador e, por ou­
tros, como um instrumento de controle do 
trabalhador. E esse último sentido torna­
se muito claro quando a carteira passa a 
ser um título obrigatório para controle das 
classes subalternas fora dos locais de tra­
balho, o que nos remete à violência em seu 
sentido mais estrito, para além da violên­
cia simbólica, de não-reconhecimento de 
uma identidade legítima. A exigência de 
uma carteira de trabalho tem sido constan­
temente colocada à população negra, que 
fica exposta a mais uma violência seletiva 
por parte da Polícia, dotada do poder de 
imputar a qualquer um, em qualquer mo­
mento, o delito de vadiagem. 

Parece-me que, na luta pela conquista de 
uma cidadania mais abrangente, está com­
preendida a luta pela expressão civil das mi­
norias. O negro enfrenta um desafio espe­
cífico: a ideologia da democracia racial ne­
ga-lhe uma identidade coletiva e, ao mes­
mo tempo, essa identidade, de forma des­
qualificadora e estigmatizante, é acionada 
para, como disse Gilberto Velho, estabe­
lecer distâncias, desigualdades e hierar­
quias. Nesse contexto, a questão é: como 
assumir, como experiência coletiva, uma 
história de opressão, desigualdades edis­
criminação? Como construir uma identida­
de positiva a partir da qual se possa desen­
volver uma estratégia de demandas pela 
constituição de uma cidad.ania plena? 
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N o nó de problemas que consti­
tuem a violência urbana no Bra­
sil, muitos fios têm que ser de­
sembaraçados e sistematicamen-

te percorridos para que se retome a costu­
ra. Um deles é o da relação entre crimina­
lidade e pobreza. As explicações determi­
nistas e reducionistas sistematicamente 
vêem nos pobres os mais afeitos à crimi­
nalidade ou ao uso da violência. Se é ine­
gável que crises econômicas e sociais po­
dem ser associadas ao aumento de certos 
tipos de crime, a equação não se explica pe­
la relação direta e imediata entre a baixa ren­
da e a criminalidade. Essa equação assim 
posta, apesar de falsa, acaba por criar es­
tereótipos fortes sobre quem são os crimi­
nosos potenciais. Constrói-se assim um dos 
mecanismos mais eficazes na ampliação da 
criminalidade e no surgimento de um.a certa 
solidariedade entre os que desrespeitam a 
lei eventualmente e mesmo os que já opta­
ram por uma carreira criminosa, de um la­
do, e os trabalhadores, de outro. Do pon­
to de vista meramente estatístico, essa afir­
mação tem o efeito de uma profecia auto­
cumprida por tornar tais pessoas objeto de 
suspeita sistemática. Desse modo, os tra­
balhadores pobres, mesmo quando fazem 
o esforço de manter a identidade de traba­
lhador no desemprego ou com baixos sa­
lários, acabam sendo autuados por peque­
nos delitos ou pelo simples fato de estarem 
perambulando. Como lembrou Luís Antô­
nio Paixão, é esse o truque da super-repre­
sentação dos pobres nas estatísticas oficiais 
sobre atividades ilegais ou criminosas. 

A crise econômica e o empobrecimento 
da população certamente contribuem pa­
ra favorecer certo tipo de crime - vale di­
zer, roubos e furtos - mas não teriam tal 
efeito se não houvesse uma redefinição da 
pobreza e uma transformação dos meios de 
controle social que parecem amplificar a 
criminalidade em vez de contê-la. Simpli­
ficando bastante o que vem a ser o penoso 
parto das sociedades ocidentais modernas, 
a pobreza deixa de ser vista como o sinal 
de eleição divina, do povo dileto de Deus, 
protegido pela caridade privada dos mais 
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abastados que assim glorificavam a Deus. 
A pobreza, nessa visão calvinista ou refor­
mista, passa a ser entendida como uma 
maldição: é parente da indolência e da va­
gabundagem que levam ao vício e ao cri­
me. Portanto, tratava-se de ensinar aos po­
bres o valor moral do trabalho como o úni­
co meio de sair da pobreza e glorificar a 
Deus. Os que se negassem a aceitar a nova 
disciplina de trabalho eram reprimidos em 
instituições totais como as workhouses in­
glesas ou as prisões francesas. O novo sig­
nificado religioso da pobreza acoplou-se a 
mecanismos de controle social baseados na 
disciplinarização dos trabalhadores, seja 
através de instituições mais voltadas para 
a assistência social, como no modelo inglês, 
seja nas instituições repressivas prisionais, 
como no modelo francês. 

Após um período em que os instrumen­
tos principais da política social na Ingla­
terra foram o chicoteamento, a deportação 
e a pena de morte, espalharam-se na Ingla­
terra seiscentista instituições de assistência 
social destinadas a ensinar aos inativos, la­
drões e pequenos criminosos a nova disci­
plina de trabalho. A instituição se auto­
sustentava pelo trabalho de seus internos . 
As forças policiais locais tinham o poder 
de apreender tais pessoas e enviá-las a es­
sas instituições. A descentralização e a 
preocupação com a formação e a assistên­
cia dos internos nesse sistema fizeram com 
que a Inglaterra, ao contrário da França, 
pudesse suportar transformações drásticas 
na sociedade sem nenhum desmoronamen­
to das instituições. Lá, a definição oficial 
de pauper fazia dos mais necessitados ob­
jeto da política assistencial do Estado, que 
se evadia assim de defini-los com o estig­
ma de criminosos e agentes do mal. 

Na França, a repressão aos despossuídos 
assumiu a forma prisional num sistema al­
tamente centralizado que tinha a força po­
licial organizada por tipos de crime e por 
indivíduos envolvidos neles. Mas nos anos 
que antecederam a Revolução Francesa, 
quando as ondas crescentes da insatisfação 
social e de criminalidade atingiam um pon­
to incontrolável, o recrudescimento da re-

pressão teve um papel importante. A seve­
ridade e a inapelabilidade das penas na Jus­
tiça sumária então montada terminaram 
criando uma simpatia popular pelos crimi­
nosos e condenados, apresentados sob a luz 
da compreensão na literatura e na crítica 
social da época. A execução pública dos 
condenados à morte, em vez de intimidar 
os assistentes, às vezes suscitava demons­
trações de revolta e de apoio ao sentencia­
do. A "pedagogia" da punição saía pela 
culatra. As figuras do prévot da Justiça su­
mária e do próprio juiz tornaram-se alvos 
do sarcasmo popular por sua atuação con­
tra os pobres, desmoralizando-se. Por tu­
do isso, não é de admirar que o mais fa­
moso general francês do século XIX seja 
o autor da frase: "Pode-se fazer tudo com 
uma baioneta, menos sentar-se nela". Nem 
mesmo o recurso cada vez mais freqüente 
à pena de morte e a instituição de uma Jus­
tiça sumária, rápida e inapelável conteve 
as altas taxas de criminalidade dessa épo­
ca de convulsão social, em que a própria 
lei estava em questão. 

Em substituição aos antigos laços sociais 
de ordem moral entre ricos e pobres, pro­
prietários e não proprietários, os meios 
principais de controle social nos países in_­
dustriais modernos passaram a ser, então, 
a relação das classes trabalhadoras com a 
Polícia e o Judiciário. No modelo repres­
sor leva_do às suas últimas conseqüências 
lógicas, o.bter-se-ia ao final a demarcação 
de fronteiras nítidas entre trabalhadores e 
criminosos através da criação, para os úl­
timos, do estigma de sentenciados à peni­
tenciária. Os que desrespeitam a lei deixam 
de ser conhecidos localmente pela totalida­
de de suas ações boas e ruins para ter uma 
nova e totalizante identidade: a de crimi­
noso. O truque reduz-se a como se chega 
a categorizar alguém com esse rótulo para 
encarcerá-lo. Jogo tanto mais paradoxal 
porque a proposta inicial dos que conce­
beram esse sistema era, mais do que a pu­
nição, a recuperação do preso através da 
disciplina e da obrigação de trabalhar. 

Muitos estudos comprovam que a prisão 
foi concebida para disciplinar e preparar 
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os despossuídos para o trabalho árduo. A 
penitenciária teria sido concebida para os 
criminosos pobres. A dieta da prisão é uma 
dieta de trabalhador pobre. O tipo de tra­
balho oferecido inicialmente também era 
o trabalho pesado, sob uma disciplina rí­
gida, para acostumar os rebeldes à submis­
são. Não é de surpreender, então, que a po­
pulação carcerária desses países congregue 
principalmente pessoas de nível de escola­
ridade baixo, de pouca ou nenhuma quali­
ficação no trabalho. O Brasil está longe de 
fugir a essa regra. 

Porém, os estudos mais recentes de cri­
minologia analisam a transformação de um 
preconceito em uma realidade: o precon­
ceito contra o infrator o conduz à peniten­
ciária, criando a realidade de um delin­
qüente que abraça a carreira do crime. 
Uma fantasia maniqueísta, dos que buscam 
fixar a origem do mal em certo tipo de pes­
soa, vira um fato concreto na passagem pe­
la penitenciária, quando a conjunção do es­
tigma e da associação entre sentenciados na 
prisão faz florescer uma subcultura crimi­
nosa e um grupo de solidariedade contra 
os inimigos policiais. Ali, e em ramos que 
se difundem para fora dos muros da pri­
são, decidem-se carreiras criminosas e 
define-se, numa escolha de grupo e cultu­
ra, o que era antes uma oscilação entre atos 
aceitos e condenados socialmente. Como 
o desviante não é conhecido por todas as 
suas ações, mas apenas pela que lhe valeu 
o rótulo de criminoso, acaba-se por cons­
truir uma fantasia estereotipada de sua pes­
soa, que está totalmente excluída do con­
vívio social. A fantasia estereotipada, ca­
so esse processo seja bem concluído, é a 
criação de uma organização e uma cultura 
criminosa que dá suporte a essa nova iden­
tidade de criminoso. No Brasil, a taxa de 
reincidência está por volta de 700/o . . Nos Es­
tados Unidos descobriu-se que de 60 a 850/o 
dos delinqüentes jovens se recuperam es­
pontaneamente, ou seja, que o compromis­
so com a delinqüência é transitório e 
intermitente. 

Esse processo de reforço do desvio atra­
vés da própria punição tem adquirido con­
tornos sinistros no Brasil, dadas a ineficiên­
cia na identificação dos criminosos mais pe­
rigosos - por exemplo os verdadeiros res­
ponsáveis pela distribuição das drogas no 
país - e o estado lamentável da carcera­
gem. Ambos os fatos propiciam a organi­
zação do crime. Em lugar da investigação 
criminal bem-feita e aplicável a todos os ca­
sos, uma evidente adesão à profecia do po­
bre perigoso, do menino carente monstruo­
so, faz da atividade policial (orientada por 
teorias criminológicas ultrapassadas) um 
fator a mais na amplificação da criminali­
dade. Se as teorias da compulsão ao crime, 
seja na versão do criminoso nato, seja na 
versão do determinismo social, estão ultra-
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passadas, elas não perderam no Brasil sua 
eficiência na guerra simbólica na qual se 
procura convencer os pobres do seu pen­
dor para o crime. 

A criminologia mais veiculada pelos en­
carregados da repressão ao crime no Rio 
de Janeiro ainda não perdeu sua associa­
ção com a demonologia. A guerra clandes­
tina é também uma guerra simbólica que 
pretende fixar os agentes do mal e do bem 
absolutos. No plano jurídico as conseqüên­
cias são desastrosas: processos mal execu­
tados, pistas forjadas ou eliminadas segun­
do o status social do acusado e seus prote­
tores, a violência sem disfarces quando os 
suspeitos não têm recursos . As qualifica­
ções de "monstros", "bestas", "câncer so­
cial'' são aplicadas aos criminosos pobres 
e até aos menores abandonados. 

O efeito de tal discurso é evidente: de­
sumanizar os assim qualificados retirando­
lhes o direito a qualquer tratamento huma­
no e considerando-os um mal a ser elimi­
nado, a fim de que a sociedade "sã" so­
breviva. A presença quase que exclusiva da 
Polícia nos bairros pobres e favelas e a dis­
tância dos órgãos do Judiciário tornam ain­
da mais hermético e longínquo o discurso 
da lei, desconhecido dos moradores desses 
locais ; O código de leis resume-se ao nú­
mero de seus artigos que pode-se "pegar", 
dependendo do acaso ou da sorte. Nas clas­
ses populares, o descrédito na Polícia e no 
Judiciário gerou uma atitude exterior ao ar­
gumento da lei, de tal forma que crime e 
castigo aparecem dissociados, ou mero efei­
to da sorte de cada um ou da proteção de 
poderosos, até mesmo do crime organizado. 

No plano social, os efeitos dessa lógica 
maniqueísta reúnem o horror de morar em 
locais onde há mortos em tiroteios sema­
nais e a revolta de serem objeto da suspei­
ta policial constante. A suspeita sistemáti­
ca sobre os que, nessa construção estereo­
tipada, se encaixam na imagem do crimi­
noso "nato" ou "compulsivo" ou "irre­
cuperável" acarreta a suspensão da inves­
tigação criminosa cuidadosa. Uma notícia 
saída num jornal carioca em 2 de maio de 
1986 dá uma idéia disso: num ônibus as­
saltado, afora o motorista, o cobrador e 
um passageiro que reagiu a bala, ferindo 
outros, todos os passageiros (31) foram 
considerados ladrões pelo delegado, que 
anotou seus nomes e exigiu sua presença 
em interrogatório. Destes, 17 eram meno­
res, três trabalhadores com documentos em 
dia. Vinte e dois ficaram presos. Os outros 
nove foram hospitalizados com ferimentos 
a bala. Todos moravam em Cidade de 
Deus, conjunto habitacional pobre. 

Como medida preventiva mais utilizada 
até hoje, continuam sendo presos para ave­
riguação ou simplesmente humilhados em 
seus locais de moradia todos os que apre­
sentam os sinais exteriores do perigo: os jo-

vens, os pretos, os pobremente vestidos. 
Desde que a vadiagem tornou-se um com­
portamento delituoso (passível de prisão 
sem processo), a massa de trabalhadores se­
mi ou não qualificados, que têm mais difi­
culdade de encontrar um emprego regular, 
ocupou um lugar proeminente nas estatís­
ticas oficiais. Para se ter uma idéia , dados 
sugerem que menos de 100/o das pessoas f ei­
tas prisioneiras em São Paulo entre 1890 
e 1924 foram de fato processadas . Mas , 
ainda no ano de 1986, uma avalanche de 
notícias de mortos pela Polícia incluía um 
morador do morro Santa Marta, no Rio de 
Janeiro, que foi preso por vadiagem e mor­
to após um período na delegacia. As acu­
sações de roubo e furto aos empregados do­
mésticos, suspeitos habituais, podem ter­
minar em sessões também habituais de tor­
tura, oferecidas graciosamente por delega­
dos aos patrões. Recentemente, por isso, 
suicidou-se uma manicure de nome Josefa 
no Rio de Janeiro. O papel espiritual des­
sas acusações feitas sem nenhum rigor le­
gal ou profissional é o de criar , pela rígida 
e hipócrita separação entre o bem e o mal, 
uma identidade social maléfica que reúne 
todos os despossuídos, os subnutridos, os 
abandonados - e também os negros e mes­
tiços. Essa imagem serve de espelho aos que 
se tornam candidatos naturais ao banditis­
mo, um modo de vida que se expande e flo­
resce na associação criada pelo crime e pe­
las formas de repressão totalmente injus­
tas e ineficazes. Do mesmo modo que as 
bruxas da Idade Média, identificadas co­
mo servas de Satanás, acabaram por con­
fessar (muitas sob tortura) crimes imaginá­
rios bárbaros, os bandidos identificados 
com esse personagem anti-social diabólico 
acabam por realizar atos cada vez mais 
atrozes e audaciosos. 

A colocação do problema no plano do 
determinismo e da demonologia também 
tem conseqüências de ordem política e fi­
losófica que acabam por transformar em 
conflito metafísico insolúvel as relações en­
tre as classes sociais. As idéias mais disse­
minadas na população brasileira são as de 
que o criminoso (em geral pobre) é uma 
pessoa social e biologicamente diferente do 
respeitador da lei (em geral um próspero 
morador de um bairro classe média) e a de 
que há uín determinismo ou uma compul­
são no crime em algumas situações (iden­
tificadas com a pobreza) ou pessoas. O cri­
minoso assim concebido é portador de al­
guma anomalia física ou de um vício ad­
quirido no meio social pobre, que, nessa 
visão, não teria valores morais, religião ou 
família. Exemplo disso é o anúncio saído 
na Bahia, em 1986, que oferecia escravos 
como pechincha, pelo excesso de produção, 
com uma foto de um menino negro de ca­
nivete na mão e os dizeres: "Defeito de fa­
bricação". É isso que justifica a sua desu-
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manização e o horror à idéia de extensão 
dos direitos humanos a todos os cidadãos 
independentemente de condição social, cor 
ou credo. A hipocrisia é patente quando 
nos damos conta de que soubemos pelos 
jornais apenas de parte dos crimes de cor­
rupção, de estelionato e das quadrilhas da 
Previdência cometidos pelas classes dirigen­
tes do país. O determinismo também coli­
de com a idéia de liberdade e de ação res­
ponsável, que está por trás do conceito de 
direitos humanos. Aqui, as contradições e 
paradoxos do pensamento sobre a crimi­
nalidade no Brasil tornam-se mais claros. 
A pena, que é a punição com a perda da 
liberdade por tempo determinado, só faz 
sentido quando se concebe a ação gover­
nada por alguém que se torna responsável 
por ela. O conceito de autoria é que sus­
tenta todo o sistema. Por ele, o criminoso 
não é o objeto de suas anomalias e carên­
cias, mas o sujeito de suas ações. 

A certificação da autoria, por sua vez, 
desvinculou-se da idéia de que todos são 
iguais perante a lei. A constatação da au­
toria de um crime, pelo que já foi expos­
to, se tem caracterizado entre nós por uma 
competência altamente diferenciada segun­
do a origem social da vítima e do suspeito. 
É a condição social dos atores, e não seu 
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status de cidadão ou sujeito, que passa a 
predominar e a favorecer o rigor e a rapi­
dez das investigações. Para os pobres, en­
tão, restou apenas um número de identifi­
cação e as impressões digitais marcadas na 
Polícia. Não uma identidade, mas um nú­
mero. Não a condição de sujeito, mas a de 
assujeitado ao controle e vigilância do Es­
tado, senão à opressão policial pura e 
simples. 

Não é de surpreender que o efeito dessa 
ação policial e judiciária seja superlotar as 
penitenciárias no Brasil com um número 
absurdamente alto de réus primários (cer­
ca de 40%) convivendo lado a lado com 
réus reincidentes de carreira criminosa lon­
ga e definida. Essa indistinção e esse con­
vívio social na prisão não só favorecem a 
expansão de uma subcultura criminal, co­
mo cristalizam as relações de poder hierár­
quicas do crime organizado que, diante de 
um inimigo comum, acaba envolvendo to­
dos os prisioneiros mais vulneráveis (por­
que mais desprotegidos pela lei) e sem re­
cursos para se fazer valer da indústria do 
crime. O perigo, a repressão violenta e a 
convivência no mesmo espaço cristalizam 
uma organização cada vez mais poderosa 
e envolvente. Os relatos de criminosos que 
tentam em algum momento escapar dessa 

situação, mas são impedidos pela intimi­
dação de seus próprios companheiros, é 
muito comum. Qualquer pesquisador que 
tenha entrevistado prisioneiros ou ex­
prisioneiros os conhecem. O que se segue 
é apenas um deles: 

"A prisão tem resina. Ali não se pode 
ter olhos para ver, boca para falar, ouvi­
dos para ouvir. Quem manda lá dentro são 
os bandidos de maior periculosidade, com 
penas de 70, cem anos. Eles é que têm mais 
Q.l. (sic), mais ligação com as bocas-de­
fumo cá de fora. É a proteção de fora que 
garante a vida do preso lá dentro. Quem 
quer ser respeitado quando volta, precisa 
mandar dinheiro e arma pra quem tá lá 
dentro e que vai sair depois e fazer a retri­
buição. Os primários, os caras que têm 
dois, três anos de pena, são os 'jagunços' 
conforme se chama lá dentro. O alta peri­
culosidade Já acha que alguém tem que 
morrer, vai, mata com uma faca e depois 
entrega a faca pro jagunço: 'toma, isso aí 
é com você'. A l se o primário não confir­
ma que foi ele que matou, morre. Mas 
quando o cara já participou de três, qua­
tro, cinco e ele já sabe muita coisa, aí o pes­
soal resolve que já é hora dele morrer tam­
bém. Se ele consegue sair, ele faz qualquer 
coisa pra não voltar lá pra dentro sem pro-



teção. Ele assalta, mata, trabalha pra boca­
de-fumo, faz amizade com os que têm mais 
Q.l. 

( ... ) À prisão melhor, só vai quem tem 
seguro de vida. Tem uma em Niterói com 
celas individuais. Mas só vai quem tem ad­
vogado, precisa provar muito que tem 
ameaça de morte. Aí ganha o seguro de vi­
da na prisão. " 

A lógica terrível da reincidência e do cri­
me organizado, que penetra e corrompe o 
próprio aparelho de Estado, é evidente. 
Também fica patente a inacessibilidàde da 
lei e das instituições da Justiça aos senten­
ciados sem recursos - e agora já temos que 
excluir dessa categoria os que fazem parte 
do crime organizado. A "indústria do cri­
me'', que movimenta advogados e réus 
com recursos, acaba ferindo de morte o di­
reito básico do prisioneiro, que é o de cum­
prir sua pena com vida, pois não foi con­
denado à morte. E o modelo do homem ra­
cional livre, que avalia seus ·lúcros e per-

das antes de decidir-se pela ação, deve ser 
relativizado pela realidade das constrições 
à liberdade a que a organização do crime 
conduz. A adesão a valores que justificam 
ou racionalizam a escolha do crime, bem 
como a lealdade a grupos para os quais os 
muros da prisão não são barreiras, fazem 
parte do quadro que vai marcar e definir 
suas escolhas. 

Só isso pode explicar a progressão da cri­
minalidade observada nos dados oficiais di­
vulgados sobre os presídios no Rio de Ja­
neiro. Em 1985, esses dados apontavam 
que dos 6.450 internos recolhidos, 45% 
eram assaltantes de mais de 25 anos, 22% 
eram praticantes de furtos entre 20 e 24 
anos, 12,67% eram condenados por tráfi­
co de drogas com a idade de 18 e 19 anos. 
Desses 6.450 presos, apenas 50 eram acu­
sados de crime de estelionato e 12 de falsi­
ficação de moedas (Jornal do Brasil, 
29/04/85). Parece haver, portanto, uma 
progressão de atividades na criminalidade 

que corresponde à hierarquia no crime or­
ganizado e à estrutura de poder das cadeias. 
Nesse quadro da população carcerária do 
Rio de Janeiro, também se constata o àb­
surdo judiciário de negar a existência do 
"crime do colarinho branco" e o absurdo 
penal de juntar sob o mesmo teto e o mes­
mo espaço jovens delinqüentes, que pode­
riam se regenerar como é usual em outros 
países ocidentais onde são mantidos no 
convívio da sociedade, com os criminosos 
cuja carreira já não mais os deixa voltar 
atrás. A prisão é um excelente centro de re­
crutamento e de formação dos novos qua­
dros do crime organizado. 

Continuar a armar a Polícia ou a tornar 
a Justiça apenas mais rápida, sem mudar 
esse quadro de criminalização das classes 
populares, e de privilégios para os que têm 
mais recursos, vai apenas aumentar a efi­
ciência de um sistema penal montado nu­
ma demonologia parteira de seus próprios 
demônios. 

~CE OCULTA 
DA-AÇAO POLICIAL 

V iolência, corrupção e arbítrio 
são recorrentes em instituições 
policiais de diversos países mas, 
no caso brasileiro, essas carac-

terísticas estão presentes de forma acentua­
da. Como lembra Paulo Sérgio Pinheiro, 
"a explicação para a diferença entre os es­
tilos de Polícia, níveis de vio-lência e incur­
sões além da lei somente pode ser históri­
ca". Estudiosos do sistema de Justiça Cri­
minal também acreditam que a recorrên­
cia de determinadas características, como 
as acima citadas, está relacionada com o 
caráter e os objetivos da própria institui­
ção policial. 

No âmbito do sistema de Justiça Crimi­
nal, a Polícia é a instituição que detém 
maior poder. Cabe a ela acionar todo o sis­
tema, regulando o fluxo de indivíduos que 
comparecerão aos tribunais e, eventual­
mente, serão enviados às prisões. A insti­
tuição policial funciona, a rigor, como me­
diadora entre a lei e as demais instituições 
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de controle social. Ao contrário do promo­
tor de Justiça, dos juízes e de outros fun­
cionários, o policial toma decisões legais em 
contexto de pouca visibilidade, o que, de 
resto, favorece as arbitrariedades. 

Como instrumento da classe dominan­
te, a ação policial referenda o status quo, 
trazendo à luz, com maior intensidade, as 
infrações cometidas pelos membros das ca­
madas situadas na base da pirâmide social, 
que desconhecem ou não dispõem de meios 
para fazer valer seus direitos e escapar da 
ação repressiva. No caso brasileiro, em par­
ticular, os altos níveis de violência e arbi­
trariedade que marcam as relações entre a 
Polícia e as camadas desprivilegiadas expli­
cam-se pela fragilidade da noção de cida­
dania e pela própria tradição de violência 
contra as classes populares. 

Gilberto Velho já mostrou que a noção 
de cidadania vigora quando há uma cren­
ça no indivíduo. Numa sociedade como a 
nossa, construída sobre a desigualdade, as 

diferenças são acionadas justamente para 
estabelecer hierarquias, distâncias. E o po­
licial civil do Rio de Janeiro, por exemplo, 
desqualifica particularmente a cidadania. 

Os depoimentos seguintes demonstram 
como estas diferenças são acionadas eco­
mo os policiais encaram as pessoas que che­
gam às delegacias e sua atitude com rela­
ção a elas. Dizem, por exemplo, referindo­
se à classe alta: "Eles são cheios de pedan­
tismo, chegam aqui e dizem, 'você sabe 
com quem está falando? Sou fulano de tal.' 
Militar então é fogo. Dá muito disso." Ou 
então: "O bacana desacata, paga a fian­
ça, vai embora, não tem medo. O pobre 
pensa assim: 'Meu Deus, se eu cair lá es­
tou perdido.' O policial também estabele­
ce a diferença quando diz: 'Na zona Norte 
eles são mais humildes. Lá é de sargento 
reformado pra baixo, a gente dá um grito 
e pronto. Aqui na zona Sul a coisa é de co­
ronel da ativa pra cima, não se pode tomar 
certas atitudes'." As desigualdades são ain-
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da mais evidentes no depoimento de um de­
legado: "Não se pode mais prender qual­
quer cidadão. Se for uma pessoa influente 
e ficar presa mais de 24 horas, a gente já 
entra no abuso do poder. A lei tem que ser 
igual para todos, mas o humilde acha que 
a gente está agindo certo, diz logo: 'Pode 
tirar o boletim (registro de antecedentes cri­
minais) que vocês vão ver que eu não devo 
nada.' " E conclui: "Ai de vocês se tirar 
boletim pra filho de rico!" 

Ficam assim marcadas as diferenças, fi­
ca estabelecido quem é e quem não é cida­
dão, em que patamar da cidadania você se 
encontra e qual a possibilidade que tem de 
acionar os mecanismos de defesa para es­
tabelecer sua posição hierárquica e, por 
meio disso, invalidar ou fazer valer a lei. 

A violência contra as classes populares 
é tradição neste país. Em 1904 já se dizia 
que, em nossa Polícia, os hábitos de gros­
seria eram especialmente dirigidos à gente 
pobre. E, sobretudo, a violência policial de­
ve ser entendida no contexto geral de vio­
lência da sociedade brasileira. 

Em fins de 1982 iniciei uma pesquisa, 
ainda em curso, sobre a Polícia Civil do Rio 
de Janeiro. Uma das atividades foi a. cole­
ta de material da imprensa sobre violência 
policial: desde violências físicas em delega­
cias até eliminação sumária dos infratores; 
desde variadas formas rotineiras de violên­
cia, como prisões arbitrárias, detenções por 
vadiagem, até formas que nos assustam 
mais, como o envolvimento de policiais 
com delitos criminais. 

Algumas manchetes de jornal demons­
tram claramente como a violência policial 
dirige-se preferencialmente às classes popu­
lares: "Pintor preso por vadiagem encon­
trado morto em delegacia"; "Mecânico 
preso em Friburgo é achado morto em de­
legacia"; "Operário da CEDAE revela que 
foi seqüestrado por policiais e torturado na 
delegacia com choque elétrico"; "Portei­
ro torturado com choque elétrico identifi­
ca dois detetives"; "Família acusa Polícia 
de torturar operário". A imprensa relata 
também casos de policiais envolvidos em 
delitos diversos. Algumas das manchetes 
são realmente assustadoras: "Delegado en­
volvido em contrabando de armas"; "Po­
lícia detém quadrilha comandada por de­
tetive"; "Delegado comanda ·massacre". 
Esses dois conjuntos de ocorrências devem 
ser analisados em separado. 

Merece nota o fato de .que, no decorrer 
de 1983 e da primeira metade de 1984, a 
imprensa não tenha veiculado casos de vio­
lência cometida em delegacias. Isso não 
quer dizer que não tenham existido, mas 
o número foi tão reduzido que não mere­
ceu notícia. A partir de meados de 1984, 
os registros na imprensa reapareceram. 

Em 1983, foi empossado, no Rio de Ja­
neiro, um governo que iniciou sua adminis-
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tração enfatizando os direitos humanos. Os 
policiais civis, que já viviam uma crise mui­
to séria no plano dos recursos humanos e 
materiais, absolutamente não receberam a 
notícia de maneira positiva. No início da no­
va administração, alguns deles foram puni­
dos por excessos. E, de fato, a violência po­
licial foi razoavelmente contida. 

O reaparecimento das notícias a esse res­
peito, em meados de 1984, veio acompa­
nhado de uma série de entrevistas realiza­
das com policiais civis e militares em que 
estes associavam o fato com a política de 
direitos humanos . A questão foi ampla­
mente debatida nos jornais, com pronun­
ciamentos tanto de figuras de destaque co­
mo de ilustres desconhecidos. Todos mos­
travam-se assustados e acusavam a políti­
ca de direitos humanos pela escalada da cri­
minalidade. Nessa mesma época, comecei 
a entrevistar policiais que diziam: "Já es­
tá na hora da gente trabalhar como a gen­
te sabe" - eufemismo que significa vol­
tar a usar a violência no combate à cri­
minalidade. 

O envolvimento de policiais com delitos 
os mais diversos também cresceu a partir 
de meados de 1984. No ano anterior e na 
primeira metade de 1984, a imprensa pra­
ticamente não registrara casos de policiais 
civis envolvidos em crimes no Rio de Ja­
neiro. Com relação a essa questão, entre­
vistei policiais civis e repórteres policiais. 
Um dos repórteres disse-me: "Toda qua­
drilha tem hoje um policial no meio por­
que eles não estão encontrando moleza na 
grana do jogo do bicho, e estão atuando 
em outras áreas." Outro falou: "O que 

mais incomoda os policiais civis é a impos­
sibilidade de dar flagrante de bicho, onde 
eles conseguiam a maior grana. O que con­
tinuam a receber não se compara com o que 
recebiam na época em que podiam dar fla­
grante. Definitivamente, os policiais se en­
volvem hoje mais com o tóxico, o assalto 
a banco e o roubo de automóveis. Não só 
subornando os marginais, mas com envol­
vimento direto também." 

Um delegado declarou: "Realmente os 
policiais estão entrando em outras áreas 
porque perderam o dinheiro do bicho, que 
sempre consideraram complementação do 
salário. O caso da Polícia é como o do do­
no do restaurante, que paga mal ao garçom 
porque sabe que ele tira bem nas gorjetas.'' 
A partir destas considerações pode-se che­
gar à conclusão de que a liberalidade com 
que as autoridades constituídas passaram 
a considerar o jogo do bicho abriu cami­
nho para outros tipos de ilegalidades pra­
ticadas pela Polícia. O tradicional acordo 
existente entre contraventores e policiais em 
torno da famigerada "caixinha" sqfreu 
uma ruptura séria. Assim, esgotou-se quase 
totalmente uma das fontes de renda - das 
mais seguras e vantajosas - de grande par­
te do corpo policial, que sempre conside­
rou o suborno do "bicheiro" como uma 
espécie de complementação salarial. Per­
cebe-se portanto que essa liberação oficio­
sa do jogo do bicho funciona como fato 
gerador dos vários ilícitos praticados por 
alguns policiais, de modo crescente, desde 
1984. 

Se, de um lado, a Polícia Civil do Rio 
de Janeiro defronta-se com um número cres-
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cente de envolvimentos de seus membros 
nos mais diversos delitos, por outro, de­
para-se com uma situação de escassez que 
- embora não justifique o número de ca­
sos noticiados - ajuda a entender sua ine­
ficácia no combate à criminalidade. 

Foi muito alardeada pela imprensa ca­
rioca, no final do mês de junho, a séria cri­
se por que atravessava a Polícia Civil do 
estado em decorrência da escassez de recur­
sos humanos e materiais: há um déficit de 
pelo menos nove mil homens no efetivo po­
licial, há delegacias com cerca de mil ca­
sos em andamento e apenas dois detetives 
para realizar sindicâncias; cerca de 60% 
dos inquéritos enviados à Justiça são de­
volvidos às delegacias por ausência de pro­
vas técnicas; a Academia de Polícia do es­
tado não tem pessoal especializado para dar 
treinamento aos policiais. Às vezes, em três 
meses, ou mesmo em um mês, diploma-se 
um policial. Os salários pagos no Rio são 
cinco vezes menores que os de São Paulo. 

G ostaria de deixar claro que não 
pretendo simplesmente denun­
ciar o caráter discriminatório da 
Justiça Criminal. Uma afirma-

ção dessa natureza é mera repetição de al­
go que está a saltar aos olhos. Minha preo­
cupação é sobretudo tentar examinar as ra­
zões básicas da discriminação e ver se existe 
algum meio de corrigi-la. 

Desde logo surge um problema compli­
cado: que é crime e que é criminoso? A cri­
minologia até hoje não conseguiu definir 
com clareza seu objeto. Passamos por ci­
ma dessa dificuldade e construímos inter­
pretações eruditas e teóricas a respeito de 
algo que ignoramos. Na verdade, a única 
definição aceitável é a do crime como com­
portamento em contradição com o dispo­
sitivo da lei penal. Crime não é nada além 
do comportamento contrário a uma nor­
ma proibitiva do Código Penal. 

Quem é o criminoso? É quem pratica o 
crime? Este é um equívoco monumental 
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A precariedade de recursos humanos e 
materiais e os baixos níveis salariais decer­
to impõem limitações a um trabalho poli­
cial eficaz, mas não justificam o uso de vio­
lência. Por outro lado, é ingênuo pensar 
que a "questão policial" se resolve apenas 
com a alocação de recursos e com melho­
rias salariais, embora tais condições sejam 
indispensáveis para que se tenha uma Po­
lícia minimamente competente, dos pontos 
de vista técnico e profissional. A "questão 
policial", com suas mazelas e contradições, 
deve ser examinada em seu contexto social: 
num país como o nosso, onde grassam vio­
lência, corrupção, impunidade, e em que 
a cidadania dos que nada possuem é des­
qualificada, seria inusitado e surpreendente 
se a Polícia fosse proba, respeitadora, não 
violenta. 

Ademais, quando cidadãos dos mais di­
ferentes estratos sociais manifestam-se fa­
voráveis à legitimidade dos direitos huma­
nos "apenas para as vítimas", na realicia-

de estão defendendo a violência policial. 
Enquanto isso acontecer, continuarão a 
existir Esquadrão da Morte e ROTA pau­
lista. 

Urge enfatizar que, na área da seguran­
ça pública, as diversas comunidades têm o 
dever de debater com os organismos poli­
ciais estratégias de cooperação mútua. Em­
bora não se possa negar o caráter político­
ideológico do sistema de Justiça Criminal 
como um todo, há que se chegar a um ní­
vel de organização da sociedade civil que 
permita o constante questionamento às di­
versas instâncias do sistema. Nesse contex­
to, a questão da impunidade, por exemplo, 
deve ser examinada com atenção. Se pre­
cisamos de leis que punam com rigor os cri~ 
mes de "colarinho branco", carecemos 
também de uma Polícia e de uma Justiça 
eficazes. A certeza da impunidade sem dú­
vida contribui para a proliferação dos mais 
diversos crimes, inclusive os praticados por 
policiais. 

Ml._ _______ _ 

~ Augusto Thompson 1 :~Hbdodo•deah 

que produziu atraso extraordinário na cri­
minologia. Na verdade, criminoso não é 
quem pratica o comportamento proibido 
pela lei, mas o indivíduo reconhecido co­
mo tal pelo aparelho de repressão criminal. 
É preciso considerar essa ruptura entre con­
ceitos quando se pretende analisar coeren­
temente o sistema penal. Um fazendeiro do 
interior mata dois ou três índios para lim­
par sua terra e sepulta os mortos. Como 
não há autoridade policial, ninguém sabe. 
Esse homem praticou delito, mas não é cri­
minoso. O exemplo é fundamental para a 
crítica da famosa ligação entre pobreza e 
criminalidade. A causa do crime não é a 
pobreza, mas a própria lei penal. 

Podemos imediatamente imaginar que, 
se há crime sem autoria, existe certa dis­
paridade entre o número de crimes efeti­
vamente praticados - o número de pessoas 
que desobedeceram à lei penal - e o nú­
mero de criminosos realmente qualificados 
como tal. 

Aqui, neste nosso tão simpático ambien­
te intelectual, a maior parte das pessoas 
pertence aos estratos médio e alto da so­
ciedade. Provavelmente muito poucas tive­
ram infração denunciada à Polícia. Mas 
pergunto se todos estamos isentos da prá­
tica de uma infração. Será que jamais co­
metemos ação criminosa ou desobedece­
mos aos preceitos penais? 

Vamos listar alguns comportamentos 
considerados delituosos pela lei: comprar 
de contrabandistas; fumar maconha; chei­
rar cocaína; ingerir, sem estar ef etivamen­
te doente, excitantes e tranqüilizantes; le­
var para casa papel, lápis ou qualquer ma­
terial da repartição em que se trabalha; dar 
dinheiro a guarda de trânsito ou a fiscal; 
"molhar a mão" de funcionário público 
para agilizar um processo; emitir cheque 
sem fundos; receber cheque sem fundos co­
mo garantia de dívida; cometer adultério; 
praticar ou contribuir para o aborto; for­
necer ou usar atestado médico assegurador 
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de doença inexistente; dirigir sem habilita­
ção; vender moeda no câmbio negro etc. 

Verificamos que, à parte alguns ingê­
nuos, há, nesta sala, uma quantidade ra­
zoável de reincidentes. Não obstante, ne­
nhum de nós é criminoso. Isto demonstra 
que praticar crime é uma coisa e ser crimi­
noso é outra. Pode-se imaginar que essa 
desproporção deve-se a uma gradação dos 
crimes: alguns são menos graves do que ou­
tros . Mas as estatísticas de homicídio dis­
sipam as dúvidas. Informações oficiais re­
ferentes ao período 1975-1980, no Rio de 
Janeiro, denunciam a existência de cinco 
mil assassinatos sem autoria apurada na 
Delegacia de Homicídios. Os cadáveres fo­
ram encontrados, autopsiados e tinham si­
do mortos por alguém. Mas nunca sedes­
cobriu esse alguém. Houve ação crimino­
sa, mas não houve criminosos. 

Que conclusões podemos tirar desse ti­
po de circunstância? Há um universo imen­
so de delitos e um .número reduzido de cri­
minosos. Do momento da infração até o 
reconhecimento do infrator há uma perda: 
grande quantidade de infrações ficará no 
que os criminólogos chamam de cifra ne­
gra da criminalidade, fora da ordem for­
mal. Apenas um reduzido número de cri­
mes é esclarecido, chegando-se a reconhe­
cer o criminoso como d·elinqüente. 

Um famoso criminologista inglês traba­
lhou muito tempo com um método de cri­
minologia positivista, de conceitos éticos, 
como o de criminosos natos. Mas diante 
da evidência fornecida pela dimensão da ci­
fra negra, deu uma guinada radical e pas­
sou a acentuar um dado fundamental: pro­
vavelmente o sistema penal não tem o me­
nor interesse em diminuir a cifra negra. A 
Polícia, os promotores, os juízes e os esta­
belecimentos carcerários sucumbiriam ca­
so tivessem de lidar com todos os que real­
mente praticam infrações. É preciso, por­
tanto, que se faça uma seleção entre atos 
criminosos praticados e os atos que serão 
pinçados desse universo, merecendo a clas­
sificação de delinqüência. 

Sabemos que, para se reconhecer o cri­
minoso, num nível formal, é preciso que 
o ato praticado chegue à ciência da autori­
dade policial e que esta faça registro do fa­
to, que realize uma investigação recolhen­
do provas concludentes, inclusive sobre o 
elemento acusado. É necessário que tudo 
isso seja formalizado por meio da instau­
ração de um inquérito policial, fase preli­
minar de todo processo criminal, salvo ra­
ríssimas exceções. Depois disso, acaba a 
atividade da Polícia e o processo vai para 
juízo. É necessário que o promotor ofere­
ça denúncia contra o indiciado e finalmen­
te que, ao apreciar a causa, o juiz prolate 
uma decisão condenatória, reconhecendo 
no acusado um delinqüente. Quero exami-• 
nar aqui a fase policial desse processo , em 
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que a Polícia efetua uma seleção dos 
delitos. 

Ao contrário do que se julga, a Polícia 
tem posição de superioridade com relação 
ao sistema judiciário, porque os promoto­
res e os juízes só examinarão o material que 
ela fornece. Se a Polícia não remete o in­
quérito, eles não têm como trabalhar. 
Quem realiza a primeira seleção dos deli­
tos, portanto, é a Polícia. 

Na fase policial, podemos reconhecer 
quatro elementos fundamentais na determi­
nação da autoria de um delito. O primeiro 
é a visibilidade da infração: se o delito é pra­
ticado num lugar público, como um cam­
po de futebol, uma praça, um botequim ou 
um hospital - onde há maior assiduidade 
dos policiais -, a Polícia mais facilmente 
terá ciência da infração. Se ocorre em local 
de difícil acesso - um apartamento, um es­
critório, um clube, um bar grã-fino -, a 
Polícia raramente presencia as infrações. Só 
saberá se for cientificada por alguns dos par­
ticipantes do episódio. 

O fato de a pessoa viver mais a céu aber­
to, portanto, torna-a mais vulnerável ao 
olhar policial. É fácil perceber, neste pri­
meiro corte, quem são os favorecidos: as 
classes média e alta. Os desfavorecidos, as 
classes populares. 

Em seguida, há o problema do estereó­
tipo do delinqüente. Todo mundo pratica 
infração, mas a ideologia nos transmite 
uma imagem do delinqüente: preto ou mu­
lato, com mãos e pés grandes; a cara meio 
torta, olhar enviesado etc. Vincula-se, tam­
bém, de imediato, pobreza e crime. Não só 
o criminoso é geralmente pobre, como o 

pobre é geralmente o criminoso. A ativi­
dade policial concentra-se sobre as pessoas 
reconhecidas no estereótipo do criminoso, 
e cujo número é reforçado pelo critério de 
visibilidade do crime. No primeiro filtro 
purificador passa um número muito maior 
de pobres do que de ricos. 

Outro método de determinar o autor da 
infração é a violência. Se é possível subme­
ter o indiciado a hábeis interrogatórios ca­
pazes de fazê-lo confessar, a prova do pro­
cesso fica muito boa. Esse negócio de Po­
lícia técnica, científica é conversa fiada. A 
prova que realmente se consegue contra al­
guém é a confissão. Ao contrário das clas­
ses média e alta, os pobres não têm imuni­
dade contra a violência policial. 

Finalmente, há o problema da corrup­
ção. Quando você dispõe de dinheiro para 
dar à Polícia, ela não apura as coisas. Só 
dá dinheiro quem tem. A corrupção funcio­
na como seleção dos tipos de infratores que 
serão reconhecidos como criminosos. O sis­
tema deseja, portanto, dispor de uma Po­
lícia que trabalhe de forma violenta, cor­
rupta e com estereótipos fornecidos pela 
ideologia. Esse problema não é conjuntu­
ral, mas institucional. Todas as campanhas 
feitas e toda a energia gasta no sentido de 
alterar o funcionamento da Polícia, fazen­
do-a funcionar de maneira igualitária, é 
perda de tempo, porque o sistema penal de­
seja a Polícia que aí está. 

As autoridades tentam nos convencer de 
que o problema policial é uma questão de 
conjuntura. Não é verdade. Para a socie­
dade em que vivemos, a Polícia está fun­
cionando magnificamente bem . ■ 
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